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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Órgão Câmara de Uniformização

Proces
so N.

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 0005057-
03.2018.8.07.0000

 

SUSCIT
ANTE(
S)

MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS

 

SUSCIT
ADO(S)

NÃO HÁ

Relator Desembargador TEÓFILO CAETANO

   

 

Acórdã
o Nº

1353357

 

EMENTA

 

 

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE 
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. MATÉRIA DE DIREITO 
CONTROVERTIDA. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS – EJA, ANTIGO ENSINO SUPLETIVO, COMO FORMA DE 
PROGRESSÃO ESCOLAR E OBTENÇÃO DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO 
MÉDIO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL E LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO (ARTS. 
37 e 38). IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES. ALUNO JOVEM OU ADULTO QUE NÃO PÔDE 
FREQUENTAR O ENSINO REGULAR NA IDADE PRÓPRIA. ESTUDANTE MATRICULADO 
NA REDE REGULAR DE ENSINO. OBTENÇÃO DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO 
ENSINO MÉDIO PARA FINS DE ANTECIPAÇÃO DE MATRÍCULA NO ENSINO SUPERIOR. 
FÓRMULA PRÓPRIA. UTILIZAÇÃO DO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS (SUPLETIVO). 
ILEGITIMIDADE. IMPOSSIBILIDADE. TESE JURÍDICA FIRMADA PARA OS FINS DO 
ARTIGO 985 DO CPC.

1.         O objetivo do legislador ao editar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - Lei nº 9.394/96 -, 
resguardada a exigência de comprovação da formação, capacidade e inteligência do aluno, fora privilegiar 
sua capacitação para alcançar a formação escolar compatível com o nível em que se encontra de forma a lhe 
fomentar progressão na sua vida pessoal e incrementar sua capacidade produtiva, não contemplando 
qualquer outro critério como condicionante para que obtenha acesso aos níveis mais elevados do ensino 
regular.
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2.     O critério do mérito pessoal que fora içado pelo legislador ordinário como condição para que o aluno 
progrida e ascenda a nível escolar mais elevado, independentemente até mesmo de ter frequentado todas as 
séries que o precedem (Lei nº 9.394/96, art. 24, II, "c", e V), deriva do mandamento que está inserto no 
artigo 208, inciso V, da Constituição Federal, que prescreve que o dever do Estado para com a educação será 
efetivado, dentre outras medidas, mediante a garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um.

3.         Considerando que a progressão escolar, que alcança a antecipação de conclusão do ensino médio, 
tem fórmula própria, não pode o sistema inerente à Educação de Jovens e Adultos – EJA, o antigo ensino 
supletivo, ser desvirtuado da sua gênese e destinação e ser utilizado com essa finalidade, pois forma especial 
de educação volvida a jovens e adultos que não puderam frequentar o sistema regular de ensino na idade 
própria, restringindo o legislador especial o alcance a essa fórmula de educação especial, estabelecendo que 
é reservado ao estudante que não tivera acesso ou continuidade de estudos no ensino regular e na idade 
própria, e, além dessa condição, estabelecera critério etário, fixando que a submissão à matrícula tem como 
premissa que o aluno tenha idade mínima de 15 (quinze) anos, para o exame pertinente à conclusão do 
ensino fundamental, e de 18 (dezoito) anos, para submissão ao exame para obtenção do certificado de 
conclusão do ensino médio (Lei nº 9.394/96, arts. 37 e 38).

4.      Para fins do artigo 985 do Código de Processo Civil, fixa-se a seguinte tese jurídica, a ser observada 
nas ações que versem sobre matrícula de estudantes do ensino regular no sistema inerente à Educação de 
Jovens e Adultos – EJA, o antigo ensino supletivo, como forma de obtenção do certificado de conclusão do 
ensino médico: De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a Educação de Jovens e 
Adultos – EJA (antigo ensino supletivo) está reservada ao estudante jovem e adulto que não teve 
acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio pelo sistema regular de ensino na 
idade própria, não podendo ser utilizada, independentemente da idade do aluno matriculado no 
ensino regular, como forma de avanço escolar e fórmula de obtenção de certificado de conclusão do 
ensino médio para fins de matrícula em instituição de ensino superior, devendo a progressão ser 
obtida sob a forma da regulamentação administrativa própria.

 

5.       Incidente admitido e fixada tese jurídica sobre a matéria afetada. Maioria.

 

 

 

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, TEÓFILO CAETANO - Relator, SIMONE LUCINDO - 1º Vogal, MARIA DE 
LOURDES ABREU - 2º Vogal, JOAO EGMONT - 3º Vogal, GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 4º Vogal, 
MARIO-ZAM BELMIRO - 5º Vogal, NÍDIA CORRÊA LIMA - 6º Vogal, FÁTIMA RAFAEL - 7º Vogal, 
JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - 8º Vogal, ESDRAS NEVES - 9º Vogal, LEILA ARLANCH - 
10º Vogal, SANDOVAL OLIVEIRA - 11º Vogal, ALFEU MACHADO - 12º Vogal, FERNANDO 
HABIBE - 13º Vogal, ANGELO PASSARELI - 14º Vogal, JOSÉ DIVINO - 15º Vogal e VERA 
ANDRIGHI - 16º Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO, em 
proferir a seguinte decisão: Julgado o incidente, fixou-se por maioria a seguinte tese, de acordo com o voto 
do eminente Relator. Em complementação, a Câmara decidiu pela desnecessidade de modulação dos efeitos 
da tese fixada, por maioria, nos termos do voto do Relator. Tese: De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, a educação de jovens e adultos (ensino supletivo) está reservada ao estudante jovem e adulto 
que não teve acesso ou continuidade nos Ensinos Fundamental e Médio pelo sistema regular de ensino na 
idade própria, não podendo, pois, ser utilizado, independentemente da idade do aluno matriculado no ensino 
regular, como forma de avanço escolar e fórmula de obtenção de certificado de conclusão do Ensino Médio 
para fins de matrícula em Instituição de Ensino Superior, devendo a progressão ser obtida sob a forma da 
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regulamentação administrativa própria, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

 

Brasília (DF), 26 de Abril de 2021  

 

Desembargador TEÓFILO CAETANO 
Relator

 

RELATÓRIO

 

 

Cuida-se de incidente de resolução de demandas repetitivas manejado pelo Ministério Público do 

Distrito Federal e Territórios, que oficiara como custos legis nos autos da ação de conhecimento nº 

2017.11.1.002587-5, manejada por Felipe Amorim Andrade em desfavor de Dynabyte Informática Ltda 

- ME, almejando que fosse cominada à ré a obrigação de viabilizar sua matrícula em curso supletivo de 

ensino médio, aplicando-lhe imediatamente as provas atinentes ao exame supletivo, e, se aprovado, que 

expeça em seu favor o certificado de conclusão do ensino médio, viabilizando sua matrícula no curso de 

nível superior para o qual lograra aprovação em processo seletivo. A seu turno, segundo o defendido, almeja 

o suscitante com o incidente a uniformização da jurisprudência desta Corte de Justiça sobre a legalidade, ou 

não, de se assegurar que estudante que ainda não atingira a maioridade se matricule em instituição que 

fomenta educação a jovens e adultos, na forma de curso supletivo, e, se aprovado nas provas 

correspondentes, obtenha o certificado de conclusão do ensino médio via do sistema supletivo, viabilizando 

sua matrícula em curso de nível superior, para o qual lograra aprovação em processo seletivo.

Como lastro da pretensão incidental, argumentara, em suma, a existência de controvérsia na jurisprudência 

desse egrégio Tribunal de Justiça sobre o alcance da regra albergada no artigo 38 da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação – Lei nº 9.394/96 –, que condiciona a submissão à matrícula no curso supletivo do 

ensino médio ao fato de o aluno contar idade mínima de 18 (dezoito) anos, conforme a regulação legal. 

Assinalara que, ademais, subsiste controvérsia sobre a constitucionalidade da condição estabelecida em 

aludido dispositivo, e sobre a aplicação da teoria do fato consumado sobre situações deflagradas por 

decisões liminares. Acentuara que, de acordo com a composição do quórum de julgamento, nos julgamentos 

emanados das Turmas e Câmaras Cíveis ora se afirma a legalidade ora se admite a flexibilização do critério 

etário definido pelo legislador, quando demonstrados a capacidade e o mérito do estudante para acesso ao 

nível escolar superior.

Destacara, outrossim, que essa Corte de Justiça firmara, ainda, terceiro posicionamento, que defende que 

situação de fato deflagrada por provimento judicial liminar que, assegurando ao estudante submissão a 

provas visando avanço escolar e obtenção do certificado de conclusão do ensino médio, viabilizara sua 

matrícula no curso de ensino superior para o qual havia sido aprovado em certame seletivo, atrai e legitima a 

incidência da teoria do fato consumado, pois jurídica e materialmente inviável se cogitar da retroação da 
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vida estudantil à situação em que estava quando demandara a prestação jurisdicional. Asseverara que, diante 

da diversidade de entendimentos sobre o tema, circunstância que fere a segurança jurídica e prejudica a 

uniformidade da prestação jurisdicional, afigura-se premente pronunciamento do órgão competente para 

estratificação do entendimento sobre as questões de direito, evitando-se, desse modo, tratamento 

diferenciado para a mesma situação fática, prestigiando-se a segurança jurídica e a previsibilidade das 

decisões judiciais.

Assim pontuando o objeto do incidente, sustentara, como estofo da sua admissão, processamento e fixação 

de tese sobre as matérias alinhadas, a ilegitimidade das instituições de educação de jovens e adultos (cursos 

de ensino supletivo) em funcionamento no Distrito Federal para figurarem na angularidade passiva das 

ações manejadas por estudantes almejando que sejam compelidas à obrigação de admitir suas matrículas no 

sistema supletivo do ensino médio, aplicando-se-lhes as provas atinentes ao exame supletivo de molde a 

obter em certificado de conclusão do ensino médio, independentemente de não terem alcançado a 

maioridade civil. Sustentara que, em consonância com o previsto nos artigos 12 e 24, inciso V, alínea ‘a’, da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a possibilidade de avanço de estudos não é ato isolado no histórico 

escolar, decorrendo de avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno.

Salientara que, sob essa realidade, o procedimento necessário para viabilizar o efeito avanço escolar deve ser 

conduzido pela própria instituição de ensino na qual o aluno encontra-se matriculado, que deve se valer de 

critérios técnicos e contar com a participação de profissionais da educação, notadamente do corpo docente 

da própria escola. Ressaltara, outrossim, que a pretensão formulada pelos estudantes consubstancia burla ao 

sistema educacional vigente, à medida em que somente em casos excepcionais é que seria permitido ao 

aluno se inscrever em curso específico para promoção e progressão escolar, não se afigurando legítima sua 

utilização em virtude de mera aprovação em vestibular, porquanto tal circunstância não implica o 

reconhecimento de capacitação ou maturidade do aluno.

Asseverara que o artigo 38 da LDB é compatível com o artigo 208 da Constituição Federal, porquanto criara 

sistema de ensino exclusivamente voltado à formação do aluno, e não simplesmente à sua titulação, devendo 

esse sistema ser observado sob pena de prejuízos à formação integral do cidadão. Pontuara que a progressão 

escolar, por meio do supletivo, fora criada para suprir deficiência do aluno adulto, maior de 18 anos, como 

forma de recuperar o tempo perdido e diminuir as desigualdades existentes entre eles e outros adultos que já 

tenham concluído o ensino médio.

De outra parte, ressaltara que o artigo 38, §1º, inciso II, da LDB (Lei 9.394/96) não tivera sua 

inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal nem pelo Conselho Especial do TJDFT, 

motivo pelo qual seu eventual afastamento pressupõe prévia declaração de incompatibilidade com a 

Constituição Federal pelo órgão especial desta Corte, sob pena de violação do artigo 97 da Constituição e da 

Súmula Vinculante nº 10 do STF. Asseverara, ainda, a impossibilidade de se aplicar à hipótese 

individualizada a teoria do fato consumado para beneficiar os alunos que se valem de decisões proferidas em 

sede de antecipação de tutela para avançarem em seus estudos. Assinalara que a teoria individualizada tem 

aplicação “em situações excepcionalíssimas, nas quais a inércia da administração ou a morosidade do 

judiciário deram ensejo a que situações precárias se consolidassem pelo decurso de tempo”, o que não 

ocorre no caso dos estudantes que almejam se submeter à avaliação supletiva para obtenção de certificado 

de conclusão do ensino médio. 
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Acentuara a necessidade de essa Corte de Justiça se posicionar definitivamente sobre as questões, de forma a 

conferir segurança jurídica e isonomia aos jurisdicionados, demandando a fixação das seguintes teses, 

verbis:

– “A restrição etária contida no art. 38, §1º, inciso II da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação não é incompatível com o art. 208, inciso V, da 

Constituição Federal;”

– “O procedimento necessário para viabilizar o efetivo avanço escolar deve 

ser conduzido pela própria escola que acompanha o aluno, mediante 

critérios técnicos e com a participação de profissionais de educação, em 

especial do corpo docente da escola e não por uma terceira instituição com a 

qual o aluno não tem vínculo;”

– “As instituições de ensino de Jovens e Adultos – EJA não têm 

legitimidade para integrarem o pólo passivo de demandas em que alunos 

matriculados em instituições de ensino médio regular pretendem avançar 

nos estudos, por faltar-lhe atribuição legal para satisfazer a pretensão do 

aluno autor e, em conseqüência, não podem figurar como parte no 

processo;”

– “Não é possível aplicar-se a teoria do fato consumado nas lides em que o 

aluno, valendo-se de decisão proferida em sede de antecipação de tutela de 

ações de obrigação de fazer ou sem sede de liminares em mandados de 

segurança que o autoriza irregularmente a se submeter a imediata aplicação 

das provas e exames necessários para obtenção do certificado de conclusão 

do ensino médio, ingressa irregularmente no ensino superior.”

Submetido o incidente a exame prévio de admissibilidade, fora admitido, conforme acórdão nº 1179929[1], 

especificamente para que seja fixada tese jurídica a ser observada pelos diversos órgãos jurisdicionais 

integrantes da estrutura desta Corte de Justiça na resolução da seguinte questão:

- A condição etária inserta no artigo 38, § 1º, inciso II, da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação – Lei nº 9.393/96, é compatível com o 
artigo 208, inciso V, da Constituição Federal, tornando inviável que o 
estudante matriculado no ensino regular que ainda não alcançara a 
maioridade civil se valha do ensino supletivo como forma de obtenção 
do certificado de conclusão do ensino médio, devendo valer-se da 
sistemática ordinária para progressão escolar junto à própria 
instituição em que está matriculado, não estando as instituições que 
oferecem cursos e exames supletivos legitimadas sequer para figurarem 
na composição passiva de ações voltadas ao alcance de progressão 
escolar nem se aplicando às pretensões assim formuladas a teoria do 
fato consumado.

Aperfeiçoado o juízo de admissibilidade positivo com a modulação firmada, fora prolatada decisão 

determinando as comunicações pertinentes e a suspensão de todos processos em curso que têm como objeto 

a matéria afetada, sem prejuízo do exame das tutelas provisórias formuladas. Na mesma ocasião, fora 

determinada a notificação do Conselho de Educação do Distrito Federal, do Sindicato dos Estabelecimentos 
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Particulares de Ensino do Distrito Federal, do Sindicato dos Professores do Distrito Federal, da Associação 

de Pais e Alunos do Distrito Federal, da Associação dos Professores e Educadores do Distrito Federal e da 

Secretaria de Educação do Distrito Federal sobre a admissão do incidente e para, desejando, intervirem no 

seu trânsito como amicus curiae.

Atendendo ao chamamento, o Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino do Distrito Federal[2] 

formulara pedido de intervenção como amicus curiae, e, nessa ocasião, sustentara, em suma, que não sobeja 

possível se admitir que o aluno regularmente matriculado no ensino médio possa submeter-se ao exame 

supletivo para obtenção do certificado de conclusão do ensino médio, simplesmente porque fora aprovado 

em vestibular de instituição particular de ensino superior. Outrossim, a Associação de Pais e Alunos das 

Instituições de Ensino do DF – ASPA/DF[3], também requerendo seu ingresso no incidente na qualidade de 

amicus curiae, aduzira ser prescindível a uniformização do tema em análise pois “seria melhor continuar 

como está deixando a carto da livre avaliação da questão pelos magistrados a quo tendo em vista a 

peculiaridade de cada caso[4].”

Do mesmo modo, a Associação dos Professores e Educadores do Distrito Federal[5] postulara sua admissão 

como amicus curiae¸ defendendo que deve ser assegurado ao aluno aprovado em vestibular de instituição 

pública de ensino superior o avanço escolar mediante submissão ao exame supletivo. O Conselho de 

Educação do Distrito Federal, sem postular sua intervenção no incidente, cingira-se a aviar manifestação[6] 

no sentido de que o avanço escolar deve ocorrer dentro do mesmo nível e da mesma etapa de ensino e não 

pode ter como objetivo a conclusão do ensino médico para acesso à educação superior. Alfim, Rodrigo de 

Azevedo Meneses postulara sua admissão como amicus curiae[7].

Apreciados os pedidos de intervenção formulados, foram admitidos como amicus curiae as seguintes 

entidades: Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino do Distrito Federal, Associação de Pais e 

Alunos das Instituições de Ensino do DF – ASPA/DF e Associação dos Professores e Educadores do 

Distrito Federal, sendo-lhes facultada oportunidade para apresentação de memoriais e alegações finais, e a 

realização de sustentação oral. Outrossim, fora indeferida a admissão do Rodrigo de Azevedo Menezes na 

qualidade de amicus curiae[8].

Após a edição de aludida decisão, apenas a Associação dos Professores e Educadores do Distrito Federal 

formulara manifestação[9], quando posicionara-se se em sentido favorável à possibilidade de os alunos 

menores de 18 anos, que foram aprovados em vestibular e ainda não concluíram o ensino médio, alcancem a 

progressão escolar por meio do exame supletivo, desde que esteja matriculado no último ano do ensino 

médio, apresente rendimento superior à média (altas habilidade/superdotação) comprovada ou que esteja 

dentro da razoabilidade de aprendizagem, sem reprovação, recuperação ou pendências em matérias do ano 

anterior (segundo ano do ensino médio), possua rendimento superior a 60% das médias, de acordo com as 

avaliações da instituição de ensino em que se encontre matriculado, e tenha sido aprovado para ingresso em 

instituições públicas de ensino superior, excluindo-se instituições particulares, que têm apresentado seus 

vestibulares como mero protocolo para ingresso dos alunos em seus cursos.[10]

A douta Procuradoria de Justiça, oficiando no processo, defendera o acolhimento das teses sugeridas, 

fixando-se o seguinte: (i) a restrição etária contida no artigo 38, §1º, da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação não é incompatível com o artigo 208, inciso V, da Constituição Federal de 1988; (ii) o 

procedimento necessário para viabilizar o avanço escolar deve ser conduzido pela própria instituição que 
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acompanha o aluno, mediante critérios técnicos e com a participação de profissionais da educação, em 

especial do corpo docente da escola e não por terceira instituição com a qual o aluno não possui vínculo; (iii) 

as instituições de ensino de jovens e adultos não têm legitimidade para integrar o polo passivo das ações em 

que estudantes matriculados em instituições de ensino médio regular pretendem avançar nos estudos, por 

faltar-lhes atribuição legal para satisfazer a pretensão vindicada; e (iv) não é possível aplicar a teoria do fato 

consumado às demandas envolvendo supletivo/avanço escolar.[11]

 

É o relatório.

 

[1] - ID Num. 11475679 - Pág. 1/85 (fl. 103/187).

[2] - ID Num. 11475681 - Pág. 1/21 (fls. 216/237).

[3] - ID Num. 11475684 - Pág. 1/30 (fls. 293/323).

[4] - ID Num. 11475684 - Pág. 30 (fl. 323).

[5] - ID Num. 11475677 - Pág. 1/5 (fls. 380/385).

[6] - ID Num. 11475676 - Pág. 1/12 (fl. 386/398).

[7] - ID Num. 11476391 - Pág.1/2 (fls. 447/449).

[8] - ID Num. 14848387 - Pág. 1/4 (fls. 704/707).

[9] - ID Num. 16298195 - Pág. 1 (fl. 727).

[10] - ID Num. 16222436 - Pág. 1/4 (fls. 723/726).

[11] - ID Num. 17049522 - Pág. 1/12 (fls. 730/741).

 

 

VOTOS

 

 

Cuida-se de incidente de resolução de demandas repetitivas manejado pelo Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios, que oficiara como custos legis nos autos da ação de conhecimento nº 

2017.11.1.002587-5, manejada por Felipe Amorim Andrade em desfavor de Dynabyte Informática Ltda - 

ME, almejando que fosse cominada à ré a obrigação de viabilizar sua matrícula em curso supletivo de 

ensino médio, aplicando-lhe imediatamente as provas atinentes ao exame supletivo, e, se aprovado, expeça 

em seu favor o certificado de conclusão do ensino médio, viabilizando sua matrícula no curso de nível 

superior para o qual lograra aprovação em processo seletivo. A seu turno, segundo o defendido, almeja o 
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suscitante com o incidente a uniformização da jurisprudência desta Corte de Justiça sobre a legalidade, ou 

não, de se assegurar que estudante que ainda não atingira a maioridade se matricule em instituição que 

fomenta educação a jovens e adultos, na forma de curso supletivo, e, se aprovado nas provas 

correspondentes, obtenha o certificado de conclusão do ensino médio via do sistema supletivo, viabilizando 

sua matrícula em curso de nível superior, para o qual lograra aprovação em processo seletivo.

 A par do objeto da lide originária, acentuara a necessidade de essa Corte de Justiça se posicionar 

definitivamente sobre as questões, de forma a conferir segurança jurídica e isonomia aos jurisdicionados, 

demandando a fixação das seguintes teses, verbis:

– “A restrição etária contida no art. 38, §1º, inciso II da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação não é incompatível com o art. 208, inciso V, da 

Constituição Federal;”

– “O procedimento necessário para viabilizar o efetivo avanço escolar deve 

ser conduzido pela própria escola que acompanha o aluno, mediante 

critérios técnicos e com a participação de profissionais de educação, em 

especial do corpo docente da escola e não por uma terceira instituição com a 

qual o aluno não tem vínculo;”

– “As instituições de ensino de Jovens e Adultos – EJA não têm 

legitimidade para integrarem o polo passivo de demandas em que alunos 

matriculados em instituições de ensino médio regular pretendem avançar 

nos estudos, por faltar-lhe atribuição legal para satisfazer a pretensão do 

aluno autor e, em conseqüência, não podem figurar como parte no 

processo;”

– “Não é possível aplicar-se a teoria do fato consumado nas lides em que o 

aluno, valendo-se de decisão proferida em sede de antecipação de tutela de 

ações de obrigação de fazer ou sem sede de liminares em mandados de 

segurança que o autoriza irregularmente a se submeter a imediata aplicação 

das provas e exames necessários para obtenção do certificado de conclusão 

do ensino médio, ingressa irregularmente no ensino superior.”

Submetido o incidente a exame prévio de admissibilidade, fora admitido, conforme acórdão nº 1179929[1], 

especificamente para que seja fixada tese jurídica a ser observada pelos diversos órgãos jurisdicionais 

integrantes da estrutura desta Corte de Justiça na resolução da seguinte questão:

- A condição etária inserta no artigo 38, § 1º, inciso II, da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação – Lei nº 9.393/96, é compatível com o 
artigo 208, inciso V, da Constituição Federal, tornando inviável que o 
estudante matriculado no ensino regular que ainda não alcançara a 
maioridade civil se valha do ensino supletivo como forma de obtenção 
do certificado de conclusão do ensino médio, devendo valer-se da 
sistemática ordinária para progressão escolar junto à própria 
instituição em que está matriculado, não estando as instituições que 
oferecem cursos e exames supletivos legitimadas sequer para figurarem 
na composição passiva de ações voltadas ao alcance de progressão 
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escolar nem se aplicando às pretensões assim formuladas a teoria do 
fato consumado.  

Aperfeiçoado o juízo de admissibilidade positivo com a modulação firmada, foram admitidos como amicus 

curiae as seguintes entidades: Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino do Distrito Federal, 

Associação de Pais e Alunos das Instituições de Ensino do DF – ASPA/DF e Associação dos Professores e 

Educadores do Distrito Federal. Conquanto notificados para manifestarem interesse em participarem da 

relação processual nessa condição, não atenderam ao chamado o Conselho de Educação do Distrito Federal 

e a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, via do Distrito Federal.

Após o processamento do incidente, a douta Procuradoria de Justiça, oficiando no processo, defendera o 

acolhimento das teses sugeridas, fixando-se o seguinte: (i) a restrição etária contida no artigo 38,§1º, da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação não é incompatível com o artigo 208, inciso V, da Constituição Federal 

de 1988; (ii) o procedimento necessário para viabilizar o avanço escolar deve ser conduzido pela própria 

instituição que acompanha o aluno, mediante critérios técnicos e com a participação de profissionais da 

educação, em especial do corpo docente da escola e não por terceira instituição com a qual o aluno não 

possui vínculo; (iii) as instituições de ensino de jovens e adultos não têm legitimidade para integrar o polo 

passivo das ações em que estudantes matriculados em instituições de ensino médio regular pretendem 

avançar nos estudos, por faltar-lhes atribuição legal para satisfazer a pretensão vindicada; e (iv) não é 

possível aplicar a teoria do fato consumado às demandas envolvendo supletivo/avanço escolar.

Alinhadas essas premissas, deve ser assinalado que, consoante sua gênese instrumental, o incidente de 

resolução de demandas repetitivas, atinado com o sistema de precedentes inaugurado pelo legislador 

processual, destina-se a assegurar segurança jurídica e a celeridade processuais, ensejando a fixação de tese 

a ser observada em todos os julgados em que a matéria se identificar e transitem na área de jurisdição do 

respectivo tribunal (CPC, 985). A par da gênese do instrumento, segundo o disposto no artigo 977 do CPC, 

o legislador confere legitimidade ao juiz para provocar, de ofício, a instauração do IRDR, possibilitando que 

o incidente seja formado no tribunal. Se o juiz pode suscitar o incidente, obviamente que não encerra 

premissa da sua admissibilidade a subsistência de recurso em trânsito no tribunal, pois do contrário não 

poderia formulá-lo.

Consignadas essas observações ilustrativas, tendo em vista que a questão acerca da admissibilidade deste 

IRDR já restara superada, sobeja examinar a pretensão incidental formulada e definir a tese jurídica que 

deve ser aplicada às hipóteses que tenham como objeto a questão, precipuamente sobre a possibilidade de o 

supletivo ser manejado como forma de progressão escolar por alunos que frequentam o ensino médio e 

ainda não alcançaram a maioridade civil, tendo obtido aprovação em exame vestibular antes da conclusão do 

ensino básico. Assim conformada a controvérsia sobre a qual deverá ser firmada tese, não se afigura 

necessário, conforme defendido pelo Ministério Público, exame se a disposição inserta na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação que trata do ensino supletivo se conforma com a Constituição Federal, de forma a ser 

apreendido se a limitação etária nela inserta estaria conforme com a legislação constitucional. A 

controvérsia se resolve mediante simples cotejo dessa lei especial. Vejamos.

Consoante se apreende da literalidade da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei nº 9.394/96 –, afere-se 

que dispusera especificamente sobre a educação de jovens e adultos em seção própria, inserta no capítulo 

que trata da educação básica – Seção V. Dispondo sobre essa forma especial de formação educacional, 
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ressalvara expressamente que está destinada aos jovens e adultos que não tiveram acesso ou continuidade de 

estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria, constituindo instrumento para a educação e a 

aprendizagem ao longo da vida, conforme expressamente dispõe o artigo 37 e §§ do instrumento legal:

“Art. 37.  A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que 
não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental 
e médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a 
aprendizagem ao longo da vida

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 
adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 
educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do 
trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

§ 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, 
com a educação profissional, na forma do regulamento.”

Atinado com a gênese da previsão e da destinação da criação de fórmula especial de educação volvida a 

jovens e adultos que não puderam frequentar o sistema regular de ensino sob a forma de ensino supletivo, 

forma especial de educação volvida a jovens e adultos que não puderam frequentar o sistema regular de 

ensino na idade própria, restringira o legislador especial o alcance a essa fórmula de educação especial, 

estabelecendo que é reservado ao estudante que não tivera acesso ou continuidade de estudos no ensino 

regular e na idade própria. Além dessa condição, estabelecera critério etário, fixando que a matrícula no 

exame supletivo tem como premissa que o aluno tenha idade mínima de 15 (quinze) anos, para o exame 

pertinente à conclusão do ensino fundamental, e de 18 (dezoito) anos, para submissão ao exame para 

obtenção do certificado de conclusão do ensino médio, consoante prescreve o artigo 38, §1º, incisos I e II, 

do diploma legal em tela, que ora se transcreve:

“Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, 
que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando 
ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de 
quinze anos;

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito 
anos.

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por 
meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.”

Conquanto o dispositivo individualizado efetivamente condicione, de forma textual, a submissão do aluno à 

matrícula no ensino supletivo à idade mínima de 18 (dezoito) anos, para o nível de conclusão do ensino 

médio, essa prescrição normativa não pode ser analisada de forma isolada e dissociada dos objetivos 

teleológicos que estão impregnados no diploma em que está inserido, devendo, ao invés, ser interpretado de 

forma sistemática e em conformação com os demais regramentos e princípios que norteiam o sistema 

educacional brasileiro, mormente o da valorização do mérito e da capacidade individual de cada um.
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É que o ensino supletivo, conforme pontuado, configura fórmula especial de obtenção da conclusão da 

educação básica, não se destinando à aferição do mérito do jovem ou adulto nem se destinando a viabilizar a 

progressão escolar. Em verdade, o legislador especial, atinado justamente com o disposto no artigo 208, 

inciso V, da Constituição Federal, que prescreve que a realização do dever do Estado com a educação será 

efetivada, dentre as outras medidas pontuadas, mediante a garantia de “acesso aos níveis mais elevados de 

ensino da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um”, estabelece forma própria 

justamente para se realizar esse comando programático, viabilizando a progressão escolar segundo a 

capacidade do aluno, consoante se afere do regrado pelo artigo 24, incisos II, alínea “c”, e inciso V, alínea 

“c”, do diploma legal em cotejo, cujo conteúdo é o seguinte, verbis:

“Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será 
organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

(...)

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do 
ensino fundamental, pode ser feita:

(...)

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação 
feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do 
candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

(...)

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 
resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso 
escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação 
do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao 
período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem 
disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

(...)”

Depurado que o objetivo do legislador, resguardada a exigência de comprovação da formação, capacidade e 

inteligência do aluno, fora privilegiar sua capacitação para alcançar a formação escolar compatível com o 

nível em que se encontra de forma a lhe fomentar progressão na sua vida pessoal e incrementar sua 

capacidade produtiva, pois a educação básica, na qual se insere o ensino fundamental, tem, segundo os 
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dizeres da própria lei, “por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 

indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 

posteriores” (art. 22), efetivamente a eleição do critério da idade mínima como condicionante para que 

obtenha, se aprovado nas provas correspondentes, o certificado de conclusão do ensino médio, não guarda 

conformação com o almejado, daí a desconsideração dessa condição como pressuposto para que o 

interessado venha a ultimar esse ciclo em sua vida escolar.

Essa apreensão não deriva de qualquer desconformidade da legislação especial com a Constituição Federal, 

pois, ao tratar do avanço escolar, não vinculara a progressão a critério etário, consoante a literalidade do 

dispositivo por derradeiro trasladado, emergindo da própria regulamentação legal. Consoante pontuado, o 

critério do mérito pessoal que fora içado pelo legislador ordinário como condição para que o aluno progrida 

e ascenda aos níveis escolares mais elevados, independentemente até mesmo de ter frequentado todas as 

séries que o precedem, deriva do mandamento que está inserto no artigo 208, inciso V, da Constituição 

Federal, que, frise-se, prescreve que o dever do Estado com a educação será efetivado, dentre outras 

medidas, mediante a garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um. Ou seja, o critério a ser observado no acesso aos diversos níveis 

escolares deve se pautar pelo mérito e capacidade do candidato, jamais pela sua idade, sob pena de, 

inclusive, violar-se o princípio da igualdade que usufrui da condição de dogma constitucional (CF, arts. 3º, 

IV, e 5º) à guisa de se criarem pressupostos destinados a regrar o acesso ao ensino.

É cediço que as normas infraconstitucionais devem ser interpretadas e aplicadas à luz dos dispositivos e 

princípios encerrados na Constituição Federal, não se admitindo que a exegese de qualquer preceito 

ordinário não se conforme com o texto constitucional ou alcance os limites de amplitude ou restrição por ele 

impostos. Ante essa irreversível evidência depara-se com a certeza de que, se a Constituição Federal não 

içara a idade como elemento balizador e condicionador do acesso do cidadão a qualquer nível ou grau de 

educação, elegendo exclusivamente o critério do mérito pessoal representado pela capacidade cognitiva 

detida por cada um, é evidente que o legislador ordinário não pode, exorbitando do almejado pelo texto 

maior, criar condições que destoam do constitucionalmente regrado, içando o fator idade como condição 

para a conclusão de determinado nível de ensino.

Sucede que, ao tratar do avanço escolar segundo a capacidade do aluno, o legislador ordinário não 

estabelecera critério etário, ao invés do defendido e apreendido como apto a ensejar a desconformidade do 

disposto no artigo 38, inciso II, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Essa assertiva, frise-se 

novamente, deriva da literalidade do disposto no artigo 24, incisos II, alínea “c”, e inciso V, alínea “c”, que é 

a regulação dispensada ao avanço ou progressão escolar. E ensino supletivo, frise-se novamente, não encerra 

fórmula de avanço ou progressão escolar nem de aferição de mérito do estudante, mas forma de viabilizar a 

conclusão do ensino básico pelos jovens e adultos que não puderam frequentar o ensino regular na idade 

própria, daí porque as condições dispostas pelo legislador em nada atentam contra a Constituição Federal na 

parte em que cuidara da progressão nos estudos segundo o mérito de cada aluno.

 O exame supletivo não está vocacionado a mensurar o mérito do aluno, obstando que seja desvirtuado de 

sua finalidade, que é possibilitar aos jovens e adultos que não puderam frequentar o sistema regular de 

ensino concluir o ensino básico de forma diferenciada. Assim é que a idade do estudante, para fins de 
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matrícula no ensino supletivo, a par de se afigurar consoante a regulação legal, não implica violação ao 

disposto na Constituição Federal nem se incompatibiliza com os dispositivos que permitem ao estudo 

progredir nos estudos, independentemente de sua idade, segundo seu mérito pessoal. O que sobeja é que se 

está no ambiente de sistema de educação especial volvido aos alunos que não puderam frequentar o sistema 

regular de ensino. Destarte, o critério etário é relegado e se torna legítimo, pois não se está no ambiente do 

sistema ordinário de ensino.

A progressão ou avanço escolar e o ensino supletivo, tratado na seção da educação de jovens e adultos, são 

institutos inteiramente distintos, de modo que não há como se aplicar a um as disposições inerentes ao outro. 

A corroborar essa apreensão necessário frisar que o próprio legislador especial, atinado mais uma vez com 

as normas constitucionais programáticas, dispõe sobre o ensino especial em capítulo próprio, assegurando ao 

aluno portador de deficiência e ao aluno portador de altas habilidades ou superdotação tratamento especial, 

consoante o dispositivo extraído da Lei de Diretrizes e Bases da Educação adiante transcrito:

“Título V
Capítulo V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.            (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular.
§ 3º A oferta de educação especial, nos termos do caput deste artigo, tem 
início na educação infantil e estende-se ao longo da vida, observados o 
inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 60 desta 
Lei.             (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018)”

Ou seja, o legislador cuidara de estabelecer regras específicas ao dispor sobre a educação dos estudantes 

com altas habilidades ou superdotados, não estabelecendo, frise-se, faixas etárias, mas ressalvando que deve 

ser assegurado atendimento especial ao longo da vida estudantil, com início, claro que quando possível, a 

partir da educação infantil. Ao dispor sobre a forma de ministração da educação especial reservada aos 

superdotados e portador de altas habilidades, prevendo, inclusive, progressão escolar, sem estabelecer, frise-

se novamente, qualquer critério etário, e estabelecer, inclusive, cadastro de identificação, alinhara o 

seguinte:

“Art. 59.  Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação:
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades;
II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados;
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III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;
IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não 
revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 
psicomotora;
V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.
Art. 59-A.  O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos 
com altas habilidades ou superdotação matriculados na educação básica e 
na educação superior, a fim de fomentar a execução de políticas públicas 
destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado.
Parágrafo único.  A identificação precoce de alunos com altas habilidades 
ou superdotação, os critérios e procedimentos para inclusão no cadastro 
referido no caput deste artigo, as entidades responsáveis pelo 
cadastramento, os mecanismos de acesso aos dados do cadastro e as 
políticas de desenvolvimento das potencialidades do alunado de que trata 
o caput serão definidos em regulamento.”

Ou seja, ao aluno portador de altas habilidades é reservado tratamento especial, sem critério etário, 

conformando-se a regulação com a Constituição Federal (CF, art. 208, V) e com o inicialmente enunciado 

pelo legislador especial (art. 24, incisos II, alínea “c”, e inciso V, alínea “c”). Já o ensino supletivo, 

vocacionado e destinado a atender ao aluno que não pudera frequentar o ensino regular na idade própria, não 

está destinado à aferição de mérito excepcional, ou seja, que o aluno ostenta inteligência além da média. Ao 

invés, as provas que lhe são inerentes são confeccionadas de conformidade com a destinação do ensino de 

jovens e adultos, daí porque, não tratando de avanço, progressão escolar ou de ensino reservado ao aluno 

superdotado ou detentor de altas habilidades, o critério etário que estabelecera o legislador em nada conflita 

com a Constituição Federal.

Ressalvado que o avanço escolar não se confunde com o ensino especial reservado ao aluno portador de 

superdotação ou altas habilidades, mas necessário o alinhamento das considerações aviadas como forma de 

corroboração de que o legislador especial dispensa tratamento específico a cada etapa ou forma de ensino, 

ressoa que não há como se manejar o ensino de jovens e adultos como forma de avanço ou progressão 

escolar, pois subverte sua gênese e sua vocação e os alunos aos quais está reservado, legitimando, aqui sim, 

a fixação de critério etário para a conclusão do ensino fundamental e médio. Se não dispõe sobre avanço 

escolar, mas sobre forma de ensino reservado a alunos jovens e adultos que não puderam cursar o ensino 

regular na idade própria, obviamente que a disposição legal não confronta o disposto no artigo 208, inciso 

V, da Constituição Federal.

Sob essa realidade sobeja, em verdade, que a utilização do ensino supletivo como forma de progressão 

escolar não se compatibiliza com o disposto na Constituição Federal nem com os regramentos insertos na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação que visam prestigiar o mérito, com avaliações qualitativas e 

progressão escolar fiada na capacidade e no conhecimento do discente. Consoante a prescrição normatizada 

e já frisado, o ensino supletivo não visa aferir o mérito do estudante, mas possibilitar que, não tendo tido 

acesso ao ensino regular, possa concluir o ensino básico sob a formatação estabelecida pelo legislador 
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especial. Aos alunos com inteligência acima da média, superdotados ou portadores de altas habilidades, o 

legislador reservara tratamento especial, aí sim, tratando de avanço sem vinculação etária em conformidade 

com o disposto no artigo 208, V, da Constituição Federal.  

Assim é que o aluno menor de 18 (dezoito) anos que, conquanto apresentando nível de conhecimento 

compatível e necessário à sua aprovação no certame seletivo no qual se inscrevera, logra êxito no vestibular, 

mas, não havendo concluído o ensino médio regular perante a instituição de ensino na qual está 

regularmente matriculado, encontra-se impedido de obter esse atestado, não pode legitimamente se valer do 

ensino supletivo como forma de avanço escolar. Conquanto a aprovação no certame seletivo ateste que o 

aluno encontra-se apto a obter o grau que almejava, diante da sua idade e frequentando instituição de ensino 

regular, deve se valer das vias próprias para, em detendo mérito suficiente, progredir no ensino, para o que, 

ressalve-se, é indiferente sua idade.

Ora, encontrando-se o aluno menor de 18 (dezoito) anos devidamente matriculado em instituição de ensino 

regular, cursando regularmente o 3º ano do ensino médio, essa apreensão é suficiente para, abstraído 

qualquer debate sobre o critério etário, obstar que se valha do ensino supletivo como forma de obtenção do 

certificado de conclusão do ensino médio, pois reservado ao aluno que não pudera frequentar o ensino 

regular de ensino e na idade própria, não podendo ser manejado como forma de avanço escolar, 

inclusive porque não destinado à aferição de mérito ou conhecimentos excepcionais (Lei nº 9.394/96, 

art. 37). O avanço escolar pela via transversa, em suma, não consulta com a ratio legal, devendo ser obstado 

aos alunos menores ou maiores de 18 dezoito) anos simplesmente pelo fato de terem sido aprovados em 

exame vestibular de instituição privada de ensino superior. Com efeito, a utilização do ensino supletivo 

como forma de avanço escolar não pode ser assegurada, em verdade, sequer ao aluno que satisfaça o critério 

etário mas que cursara o ensino regular. A progressão ou avanço escolar, em qualquer situação etária, devem 

ser aferidos e obtidos sob o critério do mérito e pela via apropriada.

Ao contrário do que ordinariamente se imagina, ao estudante assiste os meios ordinários para obter avanço 

escolar de forma legítima, e não mediante transubstanciação da gênese e destinação do exame supletivo, 

culminando com sua transformação em fórmula anômola de progressão sem ao menos aferição do mérito do 

discente. Se a regulação vigente tem dificultado o avanço escolar segundo o mérito do aluno, o ensino 

reservado aos jovens e adultos que não frequentaram o ensino regular não pode ser subvertido e manejado 

em substituição, inclusive porque, a par da sua destinação, não está vocacionado à aferição do mérito do 

aluno. Esses argumentos, aliás, encontram ressonância em entendimento que é perfilhado por esta egrégia 

Corte de Justiça, consoante testificam os arestos adiante ementados:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CONSTITUCIONAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. 
MENORES DE 18 ANOS. ENSINO MÉDIO. EXAME SUPLETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. LITERALIDADE DA NORMA. ART. 38, § 1º, 
II DA LEI Nº 9.394/96. DECISÃO MANTIDA. 1. O ensino supletivo é 
destinado aos jovens e adultos que não tiveram acesso ao Ensino 
Fundamental ou Médio na idade adequada. Por tal razão, é defeso a 
aceitação da matrícula de alunos com idade compatíveis para cursar o 
ensino fundamental e médio na modalidade regular em cursos 
supletivos. 2. A norma constante no artigo 38, inciso II da Lei de 
Diretrizes e Bases de Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) estabelece o 
recorte objetivo etário, qual seja 18 (dezoito) anos, para matrícula em 



Num. 27273890 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: TEOFILO RODRIGUES CAETANO NETO - 22/07/2021 14:37:13
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21072214371367200000026426014
Número do documento: 21072214371367200000026426014

sistema de Ensino de Jovens Adultos - EJA no nível de conclusão do 
ensino médio. 3. Qualquer norma que estabeleça um recorte 
contrafático objetivo, como é o caso etário, pode apanhar, em alguns 
casos, situação em que o destinatário estará para aquém ou além da 
situação de maturidade ou de condição pessoal de saúde, ou de 
condição econômica etc. 4. Agravo conhecido e desprovido. Decisão 
mantida.”  
(Acórdão 1281252, 07016308320208070000, Relator: ROBERTO 
FREITAS, 3ª Turma Cível, data de julgamento: 1/9/2020, publicado no 
DJE: 24/9/2020. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

“REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. CURSO SUPLETIVO. MENOR 
DE 18 ANOS. NEGATIVA DE ACESSO. PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA E DIREITO LÍQUDO E CERTO.  AUSENTES. 1. 
Trata-se de reexame necessário em face da sentença que, em sede de 
mandado de segurança, confirmou a liminar e concedeu a segurança 
para determinar à autoridade coatora que efetivasse a matrícula 
pretendida e aplicasse o exame supletivo de ensino médio em todas as 
suas etapas e, na hipótese de aprovação, emitisse o Certificado de 
Conclusão do Ensino Médio. 2. A concessão de ordem, em sede de 
mandado de segurança, para garantir a estudante menor de idade a 
conclusão do ensino médio por meio de supletivo esbarra na vedação 
contida no artigo 38 da Lei nº 9.394/96, porquanto inexistente o direito 
líquido e certo. O contrário significaria o desvirtuamento do mandado 
de segurança. 3. Ademais, o impetrante não juntou aos autos um único 
documento que demonstrasse sua vida estudantil, tal como o histórico 
escolar, colacionando tão somente a comprovação de seu êxito no 
exame vestibular. 4. Portanto, a concessão da ordem sem a prova pré-
constituída (histórico escolar) e o direito líquido e certo enseja grave 
ofensa à finalidade do presente remédio constitucional, impondo-se a 
denegação. 6. Remessa conhecida e provida. Ordem denegada.”  
(Acórdão 1246845, 07065966920198070018, Relator: SANDOVAL 
OLIVEIRA, 2ª Turma Cível, data de julgamento: 29/4/2020, publicado no 
DJE: 13/5/2020. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. ENSINO MÉDIO. CONCLUSÃO. 
EXAME SUPLETIVO. MENOR DE DEZOITO ANOS. 
IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 9.394/1996. REQUISITOS. 1. A Lei n. 
9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, 
instituiu a educação de jovens e adultos, prevê a existência de dois 
requisitos para que seja possível a inscrição em supletivo: ter mais de 
18 anos e não logrado, na idade própria, acesso as estudos no ensino 
médio ou podido continuá-los. 2. A utilização da educação de jovens e 
adultos antes dos 18 (dezoito) anos vai de encontro à finalidade do 
instituto, pretensão que não deve ser resguardada pelo Poder 
Judiciário. 3. A aprovação no vestibular não é suficiente para 
autorizar, por si só, a supressão de etapa de formação escolar de que 
está inserido na educação básica, principalmente quando inexiste nos 
autos qualquer elemento que demonstre a capacidade do estudante 
para suplantar as etapas do ensino básico regular para alcançar níveis 
mais elevados de estudo, nos termos dos art. 24, inc. V, alínea "c" e 59, 
inc. II, ambos da Lei n. 9.394/1996. 4. Agravo de instrumento 
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desprovido.”
(Acórdão 1223557, 07195518920198070000, Relator: HECTOR 
VALVERDE, 1ª Turma Cível, data de julgamento: 11/12/2019, publicado 
no DJE: 21/1/2020. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

“CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL. APELAÇÃO CÍVEL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. 
ENSINO MÉDIO INCOMPLETO. MATRÍCULA EM EXAME 
SUPLETIVO. MENOR DE 18 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 38, 
§ 1º, INCISO II, DA LEI Nº 9.394/96. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. DECISÃO PRECÁRIA. INAPLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SENTENÇA 
MANTIDA. 1 - O curso supletivo, disciplinado nos artigos 37 e 38 da 
LDB, consistente na concentração de conteúdo em menor espaço de 
tempo, é destinado aos jovens e adultos que não tiveram acesso ou não 
puderam continuar o ensino fundamental ou o médio, não podendo 
servir de mero sucedâneo ao normal desenvolvimento dos cursos 
seriados. 2 - A Resolução nº 01/2012, do Conselho de Educação do 
Distrito Federal, estabelece a duração, no mínimo, de 1.200 (mil e 
duzentas) horas distribuídas em 18 (dezoito) meses para a conclusão do 
ensino médio (inciso III do art. 33), sendo, portanto, 06 meses para 
etapa do ensino médio, com a carga horária mínima de 400 horas. 3 - 
Inviável a efetivação de matrícula de aluno em curso supletivo voltado 
à formação de jovens e adultos, com a realização antecipada de exames 
necessários à obtenção do certificado de conclusão do ensino médio, 
sem o cumprimento da carga horária mínima exigida, para o fim de 
matricular-se em curso de instituição de ensino superior particular no 
qual obtivera aprovação em vestibular. 4 - O comando do art. 38, § 1º, 
inciso II, da Lei nº 9.394/96 evidencia-se literal e autoexplicativo 
quando estabelece que os exames supletivos, aptos a habilitar o 
prosseguimento de estudos em caráter regular, realizar-se-ão, ‘no nível 
de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos’. (...) 
Apelação Cível desprovida. Maioria qualificada.” (Acórdão nº 1216753, 
07009342720198070018, Relator: ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO, 
Relator Designado: ANGELO PASSARELI 5ª Turma Cível, data de 
julgamento: 20/11/2019, publicado no PJe: 26/11/2019. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.)

“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. MATRÍCULA NO ENSINO 
SUPLETIVO. MENOR DE 18 ANOS. APROVAÇÃO EM 
VESTIBULAR. AVANÇO EDUCACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REQUISITOS DA LEI 9.394/96. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
INTERESSE DE AGIR. PRESENÇA. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO. JULGAMENTO IMEDIATO DO MÉRITO DA 
DEMANDA (CPC, ART. 355, I). IMPROCEDÊNCIA DA 
PRETENSÃO. 1. Para que o interesse de agir seja caracterizado é 
suficiente que seja demonstrado que, na hipótese de provimento do 
pleito, haverá melhoria na situação fática do vencedor, mostrando-se 
útil e necessário socorrer-se da jurisdição para tal. 2. Cabe ao tribunal 
apreciar e julgar todas as questões suscitadas e discutidas no processo, 
ainda que não tenham sido solucionadas, desde que relativas ao 
capítulo impugnado em sede de apelação, conforme artigo 1.013, §1º, 
do CPC. 3. A disposição contida no art. 208, V, da CF/88, que impõe ao 
Estado a garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
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pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um, deve 
ser realizada em harmonia com outros postulados constitucionais. 4. O 
art. 38, § 1º, da Lei n.º 9.394/1996, impõe que a idade mínima para 
habilitação em cursos supletivos é de 18 (dezoito) anos. 5. A LDB, em 
seu art. 35, ao estabelecer os preceitos elementares para orientar a 
execução do ensino, estipulou as finalidades essenciais para conclusão 
da educação básica, quais sejam: I - a consolidação e o aprofundamento 
dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; II - a preparação básica para o trabalho e a 
cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores; III - o aprimoramento do educando como 
pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento crítico; IV - a compreensão dos 
fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, 
relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 6. A 
mera aprovação em vestibular para instituição de ensino privado, per 
si, não representa prova suficiente de capacidade intelectual ou 
formação de qualidade desejável e eficiente acima da média. 7. O acesso 
aos níveis mais elevados de ensino deve ser prestigiado e garantido 
mediante normas, sem as quais, por óbvio, haverá abuso no exercício 
de tais garantias, não podendo admitir-se a abreviação do ensino médio 
por meio de ensino supletivo tão somente para ingresso em instituição 
de ensino superior por quem encontra-se em idade hábil para 
conclusão do ensino médio pelas vias ordinárias. 8. RECURSO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. NO MÉRITO, 
PRETENSÃO JULGADA IMPROCEDENTE.” (Acórdão nº 1213357, 
07032498320188070011, Relator: ALFEU MACHADO, 6ª Turma Cível, 
data de julgamento: 30/10/2019, publicado no DJE: 14/11/2019. Pág.: Sem 
Página Cadastrada.)

“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. MENOR DE 18 ANOS. 
ENSINO MÉDIO. CONCLUSÃO. EXAME SUPLETIVO. AVANÇO 
EDUCACIONAL. DIRETRIZES LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
ARTIGO 38, § 1º, INCISO II, DA LEI 9.394/96. LITERALIDADE DA 
NORMA. SEGURANÇA JURÍDICA. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 1. O 
sistema político-constitucional, ao estabelecer a tripartição dos poderes 
republicanos, atribuiu ao Poder Judiciário a competência para dirimir 
os conflitos fundados em lesão ou ameaça a direito individual ou 
coletivo (Constituição Federal, artigo 5º, XXXV). Para tanto, assegura 
ao juiz poderes discricionários nos limites interpretativos e nas 
possibilidades de aplicação das leis, apenas. Não se pode olvidar, 
contudo, que a produção legislativa em si mesma é da competência e 
discricionariedade do legislador. 2. Ao regulamentar o direito à 
educação supletiva, louvou-se o legislador no seu poder discricionário 
para estabelecer, por meio da Lei n.º 9.394/96, artigo 38, § 1°, II, a 
idade mínima de dezoito anos como sendo o limite legal para a 
conclusão do ensino médio. 3. No artigo 2º da Constituição Federal, os 
Poderes são harmônicos e independentes, de sorte que se o Estado-
legislador exerceu seu poder discricionário ao formular a norma de 
acesso à educação supletiva, não será a discricionariedade 
interpretativa (ou de aplicação da norma) que compete ao juiz que 
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haverá de infirmar aquela. 4. Recurso conhecido e desprovido.” 
(Acórdão nº 113049, 00025507020178070011, Relator: CARLOS 
RODRIGUES, 6ª Turma Cível, data de julgamento: 3/10/2018, publicado 
no DJE: 25/10/2018. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

“PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. INTERESSE DE 
INCAPAZ. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. MENOR DE 18 
ANOS. ENSINO MÉDIO. EXAME SUPLETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 38, § 1º, INCISO II, DA LEI 9.394/96. 
LITERALIDADE DA NORMA. SEGURANÇA JURÍDICA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

1. O comando do art. 38, § 1º, inciso II, da Lei 9.394/96 evidencia-se 
literal e autoexplicativo quando estabelece que os exames supletivos, 
aptos a habilitar o prosseguimento de estudos em caráter regular, 
realizar-se-ão, "no nível médio, para os maiores de dezoito anos."

2. Representa clara afronta ao que dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional em seu art. 38, § 1º, inciso II, inviável o acolhimento 
do pedido formulado por estudante menor de 18 anos, concernente à 
efetivação de matrícula e realização de exames necessários à obtenção 
do certificado de conclusão do ensino médio por meio de curso 
supletivo voltado à formação de jovens e adultos, para o fim de 
matricular-se em curso de instituição de ensino superior no qual 
obtivera aprovação em exame vestibular.

3. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida.”

(Acórdão 1021054, 20160110612139APC, Relator: SILVA LEMOS, 5ª 
TURMA CÍVEL, data de julgamento: 26/4/2017, publicado no DJE: 
6/6/2017. Pág.: 831/835)

“Exame supletivo de ensino médio. Idade mínima.

A exigência de idade mínima de 18 (dezoito) anos para realização de 
exame supletivo, imposta pelo art. 38, § 1º, II, da L. 9.394/96, não 
afronta o disposto no art. 208, V, da CF. Agravo não provido. 
Prejudicado o agravo interno.”

(Acórdão 984947, 20160020287839AGI, Relator: JAIR SOARES, 6ª 
TURMA CÍVEL, data de julgamento: 30/11/2016, publicado no DJE: 
6/12/2016. Pág.: 624/665)

Esse mesmo entendimento tem sido perfilhado pelos tribunais estaduais e federais, consoante asseguram os 

arestos adiante ementados:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
PEDIDO LIMINAR - MATRÍCULA EM UNIVERSIDADE - ENSINO 
MÉDIO INCOMPLETO - IMPOSSIBILIDADE. 1 - Agravo de 
instrumento interposto em face de decisão que indeferiu pedido 
liminar, em sede de mandado de segurança, visando compelir a 
autoridade impetrada a proceder à matrícula do agravante no curso 
superior de Engenharia Eletrônica e Computação da UFRJ, posto que, 
embora aprovado em concurso vestibular, o agravante ainda não 
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concluiu o ensino médio. 2 - Apesar da aprovação em certame de alto 
grau de exigência, o agravante, segundo o instrumento legislativo 
primário, não preenche todos os requisitos. Como se não bastasse, o 
edital é lei entre as partes, e a exigência da conclusão do ensino médio 
para efetivação da matrícula no ensino superior, não fere a lei formal, 
fato que se ocorresse poderia fundamentar o pedido do agravante. 3 - O 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a despeito de aplicar a teoria do 
fato consumado nos casos em que o aluno logra efetuar a matrícula na 
universidade sob proteção liminar, entende que a aprovação no 
vestibular sem a competente conclusão do ensino médio não autoriza a 
efetivação da matrícula em curso superior. A teoria do fato consumado 
aplica-se apenas na hipótese de o estudante obter a matrícula, por força 
de liminar, e já ter concluído e estiver na iminência de concluir o curso 
superior. 4 - O atendimento ao pleito do agravante, além de não 
encontrar respaldo na lei, geraria fato consolidado e desprestigiaria 
todos os candidatos que, diversamente do recorrente, dispõem de todos 
os requisitos para a realização da matrícula, criando situação anti-
isonômica e indesejável insegurança jurídica, circunstâncias que 
infirmam a fumaça do bom direito a legitimar a concessão da liminar. 5 
- Agravo de instrumento desprovido.” (TRF-2- AGRAVO DE 
INSTRUMENTO AG201202010173636 (TRF-2) Data de 
publicação:21/12/2012)

“APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - 
APROVAÇÃO EM VESTIBULAR - CONCESSÃO DE 
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE ENSINO MÉDIO - MENOR 
DE DEZOITO (18) ANOS - LEGALIDADE DA IMPOSIÇÃO DE 
LIMITE ETÁRIO - DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. A Lei Federal 
nº 12.016/09 prevê a via mandamental como meio de proteção contra 
ato ilegal de autoridade que importe em ameaça de lesão ou lesão 
efetiva a direito líquido e certo de pessoas físicas e jurídicas, não 
amparado por habeas corpus e habeas data. A idade mínima de 18 
(dezoito) anos para submissão a exame de supletivo para conclusão do 
ensino médio, estabelecida no art. 38, §1º, inciso II, da Lei Federal nº 
9.394/96 e repetida 39 da Resolução SEE nº 2.943/2016, é 
constitucional, conforme, inclusive, já decidiu Órgão Especial deste 
Tribunal de Justiça no julgamento do Incidente de 
Inconstitucionalidade nº 1.0702.08.493395-2/002, motivo pelo qual não 
deve ser autorizado que menores de 18 (dezoito) anos se submetam ao 
exame de supletivo para o desiderato de obter certificado de conclusão 
do ensino médio. V. O implemento do requisito idade no decurso da 
lide convalida a expedição do certificado de conclusão do ensino médio 
e tem o condão de promover a estabilização da situação jurídica que 
permitiu a realização do exame supletivo e a matrícula do aluno no 
curso superior, em observância aos princípios da razoabilidade e da 
segurança jurídica.” (TJMG - Ap Cível/Rem Necessária 
1.0479.18.010877-7/001, Relator(a): Des.(a) Leite Praça , 19ª CÂMARA 
CÍVEL, julgamento em 30/01/2020, publicação da súmula em 06/02/2020)

“MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIFICADO PARCIAL DE 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO EM RAZÃO DA APROVAÇÃO 
NO ENEM - EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO E 
MATRÍCULA NO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS (EJA). 
DESCABIMENTO POR AUSÊNCIA DO REQUISITO ETÁRIO. 
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VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INOCORRÊNCIA. 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA AUTORIDADE 
COATORA. DESCABIMENTO. 1. Sendo a Secretaria Estadual da 
Educação a responsável pela emissão do certificado de conclusão do 
ensino médio, então tem legitimidade passiva o Secretário de Estado da 
Educação para figurar como autoridade coatora. 2. Somente é cabível a 
concessão de mandado de segurança quando há necessidade de 
proteger direito líquido e certo lesado ou ameaçado, por ação ou 
omissão de autoridade. 3. Se os pedidos do impetrante esbarram no 
requisito etário, é evidente que não existe direito líquido e certo do 
impetrante, sendo descabida a via mandamental. Ação improcedente. 
Unânime. (SEGREDO DE JUSTIÇA)”. (TJRS, Mandado de Segurança, 
Nº 70064228935, Quarto Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em: 12-06-
2015).

Conforme pontuado, o objetivo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei nº 9.394/96 fora privilegiar a 

capacitação do aluno para alcançar a formação escolar compatível com o nível em que se encontra de forma 

a lhe fomentar progressão na sua vida pessoal e incrementar sua capacidade produtiva, pois a educação 

básica, na qual se insere o ensino médio, tem, segundo os dizeres da própria lei, “por finalidades 

desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 

fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (art. 22). Consoante já pontuado, o 

critério do mérito pessoal que fora içado pelo legislador ordinário como condição para que o aluno progrida 

e ascenda aos níveis escolares mais elevados, independentemente até mesmo de ter frequentado todas as 

séries que o precedem, deriva do mandamento que está inserto no artigo 208, inciso V, da Constituição 

Federal, que prescreve que o dever do Estado com a educação será efetivado, dentre outras medidas, 

mediante a garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo 

a capacidade de cada um.

Relembre-se, o critério a ser observado no acesso aos diversos níveis escolares deve se pautar pelo mérito e 

capacidade do aluno, jamais pela sua idade, sob pena de se violar o estabelecido programaticamente pelo 

legislador constitucional, ao se criar pressupostos destinados a regrar o acesso ao ensino. Se efetivamente o 

aluno, sendo provido de inteligência e formação compatíveis, consegue alcançar aprovação em processo 

seletivo destinado a depurar os que se encontram aptos a frequentar curso de nível superior fomentado por 

instituição de ensino superior antes da conclusão do ensino médio, deve-lhe ser assegurado o direito de se 

submeter às provas destinadas à aferição do seu conhecimento, mas não via do ensino supletivo, pois não 

vocacionado a essa aferição.

Consoante assinalado acima, ao contrário do que ordinariamente se imagina, ao estudante assistem meios 

próprios para postular e obter avanço escolar de forma legítima, e não mediante transubstanciação da gênese 

e destinação do exame supletivo, culminando com sua transformação em fórmula anômola de progressão 

sem ao menos aferição do mérito do discente. No âmbito local, inclusive, a questão é disciplina pelos órgãos 

competentes. A Secretaria de Estado de Educação, ao elaborar o Manual Escolar do Sistema de Ensino do 

Distrito Federal, tratara do avanço escolar, assentando que é medida de caráter excepcional que deve ser 

utilizada somente diante da aferição da potencialidade do estudante, sua maturidade e condições para 

ajustamento a período mais avançado, estabelecendo a forma como o avanço pode ser realizado. Ou seja, 
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consoante pontuado, subsiste fórmula própria para o aluno que se reputa detentor de mérito excepcional 

avançar nos estudos de forma legítima, e não mediante o desvirtuamento do ensino supletivo, coibindo, 

inclusive, que haja avanço quando o aluno já se encontrar no 3º ano do ensino médio, como se infere do 

abaixo reproduzido:

“5. AVANÇO DE ESTUDOS

Procedimento pedagógico a ser adotado, em caráter excepcional, que 
permite a promoção quando assim indicar a potencialidade do 
estudante, isto é, seu progresso nas aprendizagens, sua maturidade e 
suas condições de ajustamentos a períodos mais adiantados.

Para adoção do Avanço de Estudos, a equipe pedagógica deve ter 
ciência de todos os pré-requisitos normatizados em artigo próprio da 
Resolução em vigor, atentando para o cumprimento do requisito que 
exige o mínimo de 06 (seis) meses ininterruptos de matrícula na IE/UE, 
podendo ser contabilizado o período cursado no ano anterior.

Outra exigência legal para a adoção do Avanço de Estudos consiste na 
anuência da família, isto é, do pai/responsável legal.

É vedada a adoção do Avanço de Estudos nos seguintes casos:

a) na Educação Infantil;

b) da Educação Infantil para o Ensino Fundamental;

c) do Ensino Fundamental para o Ensino Médio;

d) para a conclusão da Educação Básica.

Destaca-se, portanto, que a adoção do Avanço de Estudos é 
expressamente vedada para fins de conclusão da Educação Básica, ou 
seja, na 3.ª série do Ensino Médio.”

Oportuno trazer a lume a forma a ser observada pela rede ensino local para aplicação do avanço escolar. 

Com efeito, o Manual Escolar do Sistema de Ensino do Distrito Federal assinala os requisitos a serem 

observados para o avanço escolar, tais como requerimento do professor do estudante, realização de provas 

avaliativas do aluno, pois encerra medida excepcional reservada ao aluno portador de mérito excepcional, e 

as provas correlatas, que, aqui sim, estão destinadas à aferição de mérito acima da média. Confira-se: 

“Para a adoção e o registro do Avanço de Estudos, devem ser 
observados os seguintes procedimentos:

a) encaminhamento de requerimento de um professor do estudante à 
Direção/equipe pedagógica, solicitando reunião extraordinária do 
Conselho de Classe para analisar e para tomar decisão quanto à 
possibilidade de avançar o estudante devido ao desempenho escolar;

b) solicitação da Direção para comparecimento do estudante maior ou 
de seu pai/responsável legal, para verificar o interesse no avanço de 
estudos;
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c) convocação do Conselho de Classe pela Direção, se deferida a 
solicitação;

d) decisão do Conselho de Classe sobre a viabilidade ou não do Avanço 
de Estudos, considerada a legislação vigente;

e) marcação pelo Conselho de Classe, se for favorável, de dia e hora 
para realização das provas ou aplicação de outra estratégia de 
avaliação que se adéque ao estudante;

f) análise do Conselho de Classe quanto ao desenvolvimento 
psicossocial do estudante e aos resultados das avaliações para 
pronunciamento quanto à promoção ou não do estudante;

g) encaminhamento da Direção à Secretaria Escolar de todos os 
documentos de registro (requerimento, atas, provas) para serem 
arquivados na pasta/dossiê do estudante;

h) registro da Ata de Avanço de Estudos pelo Conselho de Classe, 
relatando todo o procedimento, bem como a legislação vigente, no livro 
de Atas de Exames e Processos Especiais de Avaliação;

i) registro pelo Secretário Escolar/Chefe de Secretaria na FIAT, nos 
campos destinados à nota/conceito/menção final do estudante, dos dias 
letivos cursados, sua frequência e respectiva carga horária cursada.

j) no Diário de Classe e no Histórico Escolar, por ocasião do Avanço, 
registrar no campo próprio de observação:

‘Estudante promovido em caráter excepcional, por meio de Avanço de 
Estudos em _____/____/____, para o ano/série/etapa do Ensino______, 
conforme art. _____ do Regimento Escolar aprovado pela Ordem de 
Serviço/Portaria nº ______- _____e de acordo com a legislação 
vigente.’”

Fica patente, portanto, sem necessidade de grande digressão teórica, que subsiste fórmula própria para a 

postulação do avanço escolar, reservado ao aluno que efetivamente encerre mérito excepcional, que, 

ressalve-se, não é traduzido pelo simples fato de ter obtido aprovação em certame seletivo de instituição de 

ensino particular ou, quiçá, pública, mas sem grande demanda de concorrência. Demais de tudo, a 

progressão deve se realizar nas séries antecedentes, e não no último ano do ensino médio, quando o único 

intento é abreviar a conclusão da educação básica para ingresso no ensino superior sob aquelas condições.

Aliás, para que haja a avanço escolar legítimo, segundo o assegurado pela Constituição Federal (art. 208, V) 

e pela própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação (art. 24, II, “c”, e V, “c”), sem qualquer vinculação 

etária, frise-se mais uma vez, aludidos requisitos devem ser observados, não sobejando possível assegurar ao 

estudante avanço escolar simplesmente e tão somente em razão do fato de que fora aprovado em vestibular, 

consoante restara estabelecido, na esteira de aludido manual, pela Resolução nº1/2018 do Conselho de 

Educação do Distrito Federal, como retrata o que ora se transcreve:

“Art. 150. As instituições educacionais podem adotar avanço de estudos 
para ano, série ou outra forma de organização subsequente, nos Ensinos 
Fundamental e Médio, dentro da mesma etapa, desde que previsto em seus 
documentos organizacionais, respeitados os requisitos:
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I - atendimento às Diretrizes Curriculares Nacionais;

II - matrícula, por um período mínimo de um semestre letivo, na instituição 
educacional que promove o estudante para o ano ou a série subsequente;

III - indicação por um professor da turma do estudante;

IV - aprovação da indicação pelo Conselho de Classe;

V - verificação da aprendizagem;

VI - apreciação e deliberação, via voto fechado, pelo Conselho de Classe 
dos resultados obtidos na verificação de aprendizagem, cujas decisões 
devem ser registradas em ata.

§ 1° A aplicação do avanço de estudos deve ser precedida do consentimento 
dos pais e/ou responsáveis.

§ 2° A possibilidade de avanço de estudos é direcionada exclusivamente ao 
atendimento de estudantes que demonstrem competências e habilidades 
acima das previstas para o ano/série em curso, dentro do que dispõem os 
documentos organizacionais das instituições educacionais, nos termos da 
legislação vigente.

§ 3° É vedada a conclusão da Educação Básica para atender a 
estudantes aprovados em processos seletivos para ingresso na Educação 
Superior, ou mesmo em concursos públicos, visto tratar-se de 
procedimento ilegítimo de avanço de estudos, sem vínculos com os 
objetivos de ensino da etapa cursada e divergente para com as 
finalidades da Educação Básica.”

Infere-se, destarte, que, estando o avanço escolar volvido a prestigiar o mérito, deve observar a fórmula 

normatizada, sendo vedada, ademais, a obtenção de “conclusão da Educação Básica para atender a 

estudantes aprovados em processos seletivos para ingresso na Educação Superior, ou mesmo em 

concursos públicos, visto tratar-se de procedimento ilegítimo de avanço de estudos, sem vínculos com os 

objetivos de ensino da etapa cursada e divergente para com as finalidades da Educação Básica.” Sob essa 

realidade normatizada, confeccionada de forma técnica, ressoa ainda mais latente a inviabilidade de 

viabilizar o manejo do ensino supletivo como fórmula destinada a permitir o avanço escolar e a obtenção do 

certificado de conclusão do ensino médio por parte de aluno que, durante seu histórico escolar, não postulara 

progressão na forma estabelecida, sobretudo porque o ensino supletivo não está vocacionado à aferição de 

mérito, não podendo ser manejado como forma de avanço nos estudos.

De acordo com tudo o que fora alinhado em compasso com o disposto na Constituição Federal e na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, inexorável que o ensino supletivo não pode ser manejado pelo aluno do 

ensino regular, independentemente de sua idade, como fórmula de avanço escolar e obtenção do certificado 

de conclusão da educação básica. Para essa finalidade, subsiste fórmula própria volvida justamente à 

aferição do mérito do estudante que almeje avançar nos estudos, segundo lhe é permitido e assegurado, 

consoante a regulação colacionada.

Assim é que a tese a ser firmada deve ser delineada, sem necessidade de debate sobre a constitucionalidade 
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da preceituação inserta na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, conforme pretendido pelo Ministério 

Público, pois, consoante frisado à exaustação, a aferição necessária para elucidação do dissenso reside 

precipuamente na diferenciação entre avanço escolar e educação de jovens e adultos, tornando inviável que 

a regulamentação de uma forma de ensino seja aplicada à outra. Ademais, se aviada ação com o viso de 

aluno participar do ensino supletivo, inexoravelmente que as instituições que oferecem curso para jovens e 

adultos – EJA ostentam legitimidade para integrarem a composição passiva, o que também soa 

desnecessário para fixação da tese jurídica que se aperfeiçoa como relevante.

Aliás, se a pretensão formulada pelo aluno tem por objetivo se cominar às aludidas instituições de ensino de 

jovens e adultos – EJA a obrigação de aplicar-lhe as provas atinentes ao exame supletivo como forma de 

viabilizar a obtenção do certificado de conclusão do ensino médio de forma abreviada, estão elas revestidas 

de legitimação para integrarem a composição passiva. A subsistência ou não do direito é matéria reservada 

exclusivamente ao mérito, resolvendo-se, pois, com a tese que será firmada nesse incidente.

Alfim, merece ser registrado que, caso o estudante seja beneficiado por medida liminar, sendo-lhe, então, 

assegurada matrícula e submissão às provas inerentes ao exame supletivo do ensino médio, e, aprovado, 

com lastro nesse atestado, fora viabilizada sua matrícula no curso superior para o qual lograra aprovação em 

certame seletivo, a situação de fato estabelecida, acaso consumada a matrícula e cumprido ao menos um 

semestre seletivo, poderá ser preservada segundo cada caso concreto. Essa situação, a prevalecer a tese a ser 

alinhada, se tornará impassível de ser consumada, não podendo a questão, ademais, ser sumariada, pois 

envolve situação de fato a ser ponderada em cada caso concreto.

 A verdade é que, ainda que eventualmente não assistisse ao aluno o direito que invocara de se submeter às 

provas inerentes ao exame supletivo do ensino médio, sobeja que, restando concedida a liminar postulada, 

conseguira obter o certificado de conclusão do ensino médio e, com lastro nesse atestado, se o caso, poderá 

se matricular no curso superior para o qual lograra aprovação em certame seletivo. Com efeito, começando a 

frequentar o curso superior, a ratificação do provimento antecipatório se afiguraria, de qualquer sorte, como 

imperativo de direito destinado a resguardar uma situação de fato que, derivando de um pronunciamento 

jurisdicional, se aperfeiçoara e se consolidara no tempo, rendendo ensejo à aplicação da Teoria do Fato 

Consumado como forma de serem resguardadas, inclusive, a estabilidade e segurança das relações jurídicas 

e das decisões judiciais.

Assegurada a matrícula no curso de nível superior para o qual o aluno se habilitara via decisão liminar, soa 

extravagante se rejeitar o pedido sem atentar para o fato de que o decidido interferira substancialmente na 

sua vida escolar, uma vez que, tendo em vista o transcorrer do tempo, o estudante já teria ingressado no 

mencionado curso, salvo se não se valera da tutela que lhe fora assegurada. Essa regressão, obviamente, não 

condiz com o princípio da segurança jurídica, atraindo a incidência da teoria do fato consumado. Aludida 

teoria fora construída justamente para preservar situações criadas pela Administração ou até mesmo via de 

decisão judicial em que a regressão ao estágio anterior causaria mais danos sociais e à parte do que a 

preservação do que fora estabelecido. E é o que se divisa em situação similar, pois, conforme pontuado, ao 

aluno fora concedido o direito de se submeter às provas do exame supletivo, e, aprovado, se matriculara no 

curso de nível superior para o qual se habilitara em exame vestibular, tudo em razão da decisão liminar que 

o beneficiara.

Assim, caso cassada a decisão, refletiria na cassação do título de conclusão do ensino médio, o que afetaria 
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não só o candidato, mas os próprios direitos sociais que lhe são assegurados, e o decoro do Judiciário, posto 

que se causaria prejuízo inexorável ao estudante, maculando-o de forma indevida, e também ao próprio 

Judiciário, que criara uma situação de fato, que se deve preservar, para agora se reverter. E isso porque, 

obtido o certificado de conclusão, a reversão da medida ensejaria a cassação de um diploma de conclusão de 

ensino médio com a repercussão de que ensejaria o retorno do aluno ao 3º ano do ensino médio. Isto é, criar-

se-ia um fato inusitado, tornando imperativa a consolidação do fato criado com a liminar concedida, com a 

ressalva pontuada. Assim, aliás, vem, em situações análogas, apregoando o colendo Superior Tribunal de 

Justiça, corte constitucionalmente encarregada de ditar a derradeira exegese em se tratando de direito federal 

infraconstitucional e velar pela uniformidade da sua interpretação e aplicação, conforme testificam as 

ementas abaixo transcritas:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO. 
EXAME SUPLETIVO. APROVAÇÃO NO VESTIBULAR. 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. APLICAÇÃO. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. (...) 4. Sucede que a ora recorrente, amparada por 
provimento liminar, logrou aprovação no exame supletivo, o que lhe 
permitiu ingressar no ensino superior, já tendo concluído considerável 
parcela do curso de Direito. 5. Consolidadas pelo decurso do tempo, as 
situações jurídicas devem ser respeitadas, sob pena de causar à parte 
desnecessário prejuízo e afronta ao disposto no art. 462 do CPC. 
Aplicação da teoria do fato consumado. Precedentes. 6. Recurso especial 
provido. (STJ, 2° Turma, REsp. 1262673/SE, rel. Min. Castro Meira, data 
da decisão: 18/08/2011, data da publicação: 30/08/2011). 

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CURSO SUPERIOR. 
SEGUNDO GRAU NÃO-CONCLUÍDO À ÉPOCA DO VESTIBULAR. 
FATO SUPERVENIENTE. REGULARIZAÇÃO COM A 
APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO. APLICAÇÃO DO ART. 462 DO 
CPC. VASTIDÃO DE PRECEDENTES. 1. A conclusão de Curso de 2º 
Grau, com apresentação do competente Certificado, deve ser aceito como 
fato superveniente a sanar a irregularidade porventura existente quanto à 
apresentação de Certificado apresentado anteriormente, mormente 
quando o aluno já logrou aprovação no Vestibular e encontra-se no meio 
do Curso Universitário. Deve-se, neste caso, aplicar-se o disposto no art. 
462 do CPC. 2. Por força de liminar concedida em mandado de 
segurança, o impetrante efetivou sua matrícula em curso superior antes 
de ser certificado no ensino médio. Na hipótese, ainda que, à época da 
matrícula, não tenham sido comprovados os requisitos necessários ao 
ingresso na Universidade, a subseqüente conclusão do segundo grau 
impõe  a aplicação da teoria do fato consumado, que deve ser considerada 
quando a irreversibilidade da situação  decorre da demora no julgamento 
da ação.” (REsp nº 611797/DF, Rel. Min. TEORIALBINO ZAVASCKI, 
DJ de 27/09/2004). 3. “As situações consolidadas pelo decurso de tempo 
devem ser respeitadas, sob pena de causar à parte desnecessário prejuízo 
e afronta ao disposto no art. 462 do CPC. Teoria do fato consumado. 
Discussão acerca da matrícula em curso superior na hipótese de ausência 
de conclusão do 2º grau à época, cujo direito de matrícula foi assegurado 
por força de liminar. Situação consolidada. Segundo grau concluído.” 
(REsp nº 365771/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 31/05/2004). 4. 
Vastidão de precedentes das 1ª e 2ª Turmas e da 1ª Seção desta Corte 
Superior. 5. Recurso especial não provido.” (STJ, 1ª Turma, Recurso 
Especial nº 2004/0129197-0/PE, Reg. Int. Proces. 677217, relator Ministro 
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José Delgado, data da decisão: 04/11/2004, publicada no Diário da Justiça 
de 13/12/2004, pág. 265); 

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. IDADE INFERIOR AO LIMITE 
MÍNIMO. CONCLUSÃO DO SEGUNDO GRAU E INGRESSO NA 
FACULDADE POR IMPOSIÇÃO DE LIMINARES. FATO 
CONSUMADO. REVERSÃO INADMISSÍVEL. PRECEDENTES. - 1. O 
impetrante, com idade inferior ao limite mínimo legal, concluiu o curso 
supletivo do segundo grau e, obtendo êxito no exame vestibular, ingressou 
na Universidade por força de liminares concedidas em mandados de 
segurança. - 2. Consolidada a situação jurídica do recorrente, tanto mais 
por já se encontrar no terceiro ano letivo do curso de Arquitetura, não há 
como se possa revertê-la, aplicando-se a teoria do fato consumado. - 3. 
Recurso ordinário conhecido e provido.” (STJ, 2ª Turma, Recurso 
Ordinário em Mandado de Segurança nº 2002/0104943-7/PR, Reg. Int. 
Proces. 15229, relator Ministro Francisco Peçanha Martins, data da decisão: 
02/08/2005, publicada no Diário da Justiça de 26/09/2005, pág. 269). 

Ademais, esse é o entendimento perfilhado por esta Corte de Justiça em situações análogas, consoante 

denotam, dentre inúmeros outros, os precedentes adiante ementados:

“REMESSA OFICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO 
MÉDIO. CONCLUSÃO. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR. AVANÇO 
NOS ESTUDOS. TEORIA DO FATO CONSUMADO. I - A Resolução nº 
1/2012 do Conselho de Educação do Distrito Federal - CEDF veda, 
expressamente, a concessão de avanço nos estudos objetivando a 
conclusão da educação básica. II - O impetrante, aprovado em vestibular, 
obteve, em liminar, posteriormente confirmada por sentença, provimento 
favorável para ser submetido à avaliação de aprendizagem e receber o 
respectivo certificado de conclusão do Ensino Médio para fins de 
matrícula na Universidade. Aplicação da teoria do fato consumado. III - 
Remessa oficial desprovida.” (Acórdão nº 1155736, 
07078778820188070020, Relator: VERA ANDRIGHI, 6ª Turma Cível, 
data de julgamento: 20/2/2019, publicado no DJE: 25/3/2019. Pág.: Sem 
Página Cadastrada.)

“DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA DE OFÍCIO. APROVAÇÃO 
EM VESTIBULAR. MÉRITO ACADÊMICO. VALORIZAÇÃO DA 
CAPACIDADE INTELECTUAL DO ESTUDANTE. EJA. EXAME 
FINAL. APROVAÇÃO EMCURSO SUPERIOR. ACESSO A 
EDUCAÇÃO. GARANTIA CONSTITUCIONAL. 
REMESSACONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA. 1. 
O art. 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal dispõe sobre o Mandado 
de segurança. Por sua vez, a Lei nº 12.016/2009 diz que conceder-se-á 
mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou 
com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou 
houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que 
categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.2. O art. 38, § 1º, 
da Lei nº 9.394 de 1996, que exige a idade mínima de dezoito anos para a 
concessão do certificado de conclusão do ensino médio por meio de 
ensino supletivo, deve ser interpretado em consonância com a 
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Constituição Federal, que garante, nos termos do art. 208, inciso V, o 
acesso aos níveis mais elevados de ensino de acordo com o mérito de cada 
indivíduo3. Com o deferimento da tutela antecipada e a conseqüente 
aprovação do impetrante e a certidão de conclusão do ensino médio, 
justifica-se a aplicação da teoria do fato consumado. Em razão disso, deve 
ser confirmada por sentença a medida que antecipou os efeitos da 
tutela.4. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA E DESPROVIDA. 
SENTENÇA MANTIDA.” (Acórdãon.1086470, 00001533820178070011, 
Relator: ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO 5ª Turma Cível, Data de 
Julgamento: 05/04/2018, Publicado no DJE: 17/04/2018. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.)

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
MATRÍCULA EM CURSO UNIVERSITÁRIO. ALUNO COM IDADE 
INFERIOR A DEZOITO ANOS. APROVAÇÃO EMVESTIBULAR. 
MATURIDADE INTELECTUAL DEMONSTRADA. CONCESSÃO DE 
LIMINAR.PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. 
OBSERVÂNCIA.1. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação permite a 
progressão de séries, valorizando os aspectos qualitativos do educando, 
não apresentando apenas um único critério para promoção para uma 
nova etapa de ensino. Ao revés, faculta às instituições de ensino a escolha 
de critérios que possibilitem a progressão, a partir das condições pessoais 
do aluno.2. O princípio da segurança jurídica tem por finalidade impedir 
a desconstituição de atos ou situações jurídicas consolidadas, ainda que 
apresentem alguma desconformidade com a legislação de regência, de 
modo a evitar a instabilidade jurídica.3. Verificado que, por força de 
tutela antecipada concedida initio litis, a parte impetrante  logrou 
concluir o ensino médio por meio de ‘avanço’  escolar e já se encontra 
matriculado em curso superior, deve ser prestigiado o princípio da 
segurança jurídica, a justificar o acolhimento da pretensão deduzida na 
inicial. 4. Apelação Cível conhecida e provida.” (Acórdão n.1066096, 
20160110510528APC, Relator: NÍDIA CORRÊA LIMA 1ª TURMA 
CÍVEL, Data de Julgamento: 29/11/2017, Publicado no DJE: 12/12/2017. 
Pág.: 211-232)

Acerca da questão, portanto, inviável que seja definida tese jurídica vinculante, pois a aplicação da teoria do 

fato consumado demanda e envolve questões de fato, devendo ser examinado cada caso concreto de forma 

isolada.

Defronte a argumentação desenvolvida, proponho, portanto, que seja firmada tese jurídica, a ser observada 

no julgamento de ações e recursos que versem sobre a matéria atinada com as ações ajuizadas por estudante 

do ensino médio regular almejando que seja cominada às instituições de ensino especializadas a obrigação 

de viabilizar sua matrícula no sistema de Educação de Jovens e Adultos - EJA, antigo ensino supletivo, 

aplicando-lhe imediatamente as provas pertinentes, e, se aprovado, expeça em seu favor o certificado de 

conclusão do ensino médio, viabilizando sua matrícula no curso de nível superior para o qual lograra 

aprovação em processo seletivo, para os fins do artigo 985 do estatuto processual, com o seguinte 

enunciado:

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a Educação de 
Jovens e Adultos – EJA (antigo ensino supletivo) está reservada ao 
estudante jovem e adulto que não teve acesso ou continuidade de 
estudos nos ensinos fundamental e médio pelo sistema regular de ensino 
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na idade própria, não podendo ser utilizada, independentemente da 
idade do aluno matriculado no ensino regular, como forma de avanço 
escolar e fórmula de obtenção de certificado de conclusão do ensino 
médio para fins de matrícula em instituição de ensino superior, 
devendo a progressão ser obtida sob a forma da regulamentação 
administrativa própria. 

Ante o exposto, conhecendo do incidente, acolho-o para fixação da tese alinhada para os efeitos do 

artigo 985 do CPC. Operado o trânsito em julgado, deverá a Secretaria participar o decidido a todos 

os órgãos judiciais vinculados a esse tribunal e a secretaria de jurisprudência para fins de observância 

da tese firmada.

É como voto.

 

 

[1] - ID Num. 11475679 - Pág. 1/85 (fls. 103/187).

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

 

                          Senhora Presidente, inicialmente cumprimento os ilustres advogados que se manifestaram 
neste incidente de resolução de demanda repetitiva, parabenizando-os pela abordagem do tema.

                                    Com relação ao mérito do presente IRDR, tenho entendimento que coincide com o do 
eminente Relator, Desembargador Teófilo Caetano.

                                A matéria é disciplinada na Lei de Diretrizes e Base da Educação, sob a denominação de 
avanço escolar, e resolução do Conselho de Educação do Distrito Federal traz a forma como o avanço deve 
ser feito.

                                    E, certamente, o sistema de Educação de Jovens e Adultos não foi criado com a 
finalidade de possibilitar o avanço para aqueles que tiveram acesso a ensino regular de educação, mas sim 
para aqueles que não tiveram acesso ou não conseguiram dar continuidade aos seus estudos no momento 
apropriado.

                                   Portanto, há que se impedir esse uso inadequado da Educação de Jovens e Adultos 
com o objetivo de possibilitar a conclusão antecipada do ensino médio por quem obteve aprovação em 
vestibular, pois consubstancia desrespeito à legislação e burla ao sistema.

                                    Com essas considerações, acompanho integralmente o voto do eminente Relator.

 

 

A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU – Vogal

Com o Relator.
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O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Senhora Presidente, em primeiro lugar, gostaria de dizer que, no juízo de admissibilidade 
deste incidente, fiquei vencido, porque entendi que não era o caso de se admitir este incidente, como tenho 
entendido em outros casos.

                            Fiquei vencido na companhia de desembargadores que aqui não mais estão. Um que já se 
foi, o saudoso Desembargador Flavio Rostirola, e o outro, Desembargador Silva Lemos, de maneira que 
fiquei bem acompanhado.

                            Agora, Senhora Presidente, com relação ao mérito, tenho entendimento diverso do 
eminente Relator, mas faço uma ressalva: penso que temos de analisar cada caso, porque não podemos 
admitir que alguém amanhã ingresse no ensino médio, logo no primeiro ano, e, nos primeiros dias de ensino 
médio, faça um vestibular e consiga uma aprovação, coisa que não é difícil, pois temos dezenas de 
faculdades à disposição em que nem vestibular existe mais. Então, não podemos admitir que o aluno recém-
ingressado no ensino médio lhe seja outorgado o direito de prestar o supletivo para cursar aquela faculdade 
em que foi aprovado no vestibular. Sabemos que são centenas de curso à disposição.

                            Então, Senhora Presidente, o próprio Ministério Público, na petição inicial, diz o seguinte: 
“O critério etário deferido pelo legislador na Lei de Diretrizes e Bases da Educação pode ser flexibilizado 
quando demonstrado que o aluno possui capacidade de passar em vestibular”. Aí pergunto: que aluno? É um 
aluno do primeiro ano de ensino médio? um aluno de segundo ano? ou o aluno de terceiro ano?

                            Senhora Presidente, tenho sempre votado no sentido de deferir que o aluno que esteja 
cursando o terceiro ano do ensino médio seja assegurado a ele o direito de cursar o supletivo, porque 
sabemos também, Senhora Presidente — e não adianta sermos mais realistas que o rei —, que hoje a 
mensalidade nas escolas particulares de ensino médio é mais cara que a faculdade.

                            Então, quem de nós que teria um filho adolescente ou um neto adolescente que presta um 
vestibular para História, Comunicação Social, Economia, Administração, Direito, que esteja no terceiro ano, 
iria obrigar aquele adolescente a permanecer o ano inteiro no terceiro ano de ensino médio, sabe lá em que 
ambiente, impossibilitando-o de começar um sonho mais cedo, ou seja, cursar uma faculdade?

                            Então, Senhora Presidente, faço essa ressalva porque penso que nem tanto ao mar, nem 
tanto à terra: temos de usar o bom senso, e o bom senso a mim parece ser o de autorizar que o aluno que 
esteja cursando o terceiro ano de ensino médio e que tenha sido aprovado num vestibular tenha o direito de 
cursar o supletivo, para, então, com o diploma de conclusão do supletivo, fazer o ingresso na faculdade.

                            Então, Senhora Presidente, estabelecerei uma tese, e a escrevi aqui rapidamente. Seria mais 
ou menos assim a minha tese:

Apesar de a Lei 9.394/96 estabelecer que os cursos exame supletivo no nível de conclusão de ensino médio 
são destinados ao maior de dezoito anos, não se pode olvidar que o art. 208, V, da Constituição Federal 
determina a observância da capacidade do indivíduo como pressuposto para acesso aos patamares mais 
elevados de ensino. Outrossim, apenas os alunos que estejam cursando o terceiro ano do ensino médio estão 
aptos a cursar o supletivo para conclusão do ensino médio, independentemente da idade do aluno 
matriculado no ensino regular.

                            Então, Senhora Presidente, com essas breves considerações, firmo essa tese, divergindo do 
eminente Relator no sentido de possibilitar aos alunos que estejam cursando o terceiro ano do ensino médio 
e que façam supletivo que, se aprovados, consigam sua vida lá na faculdade. Penso que é a forma mais 
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razoável e mais sensata de se resolver esse problema, pedindo vênia ao eminente Relator e aos demais 
Colegas que o acompanharam.

(Juntarei voto escrito na revisão das notas taquigráficas.)

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

 

 

                             Senhora Presidente, primeiramente não tive acesso ao voto. Acho que foi a dificuldade no 
sistema, talvez a mesma que a do Desembargador Angelo Passareli. Então, seria até recomendado, diante do 
destino  que está sendo decidido, que eu pedisse vista. Mas essa questão já foi trazida aqui com muita 
intensidade por ocasião da admissão do incidente, de modo que colocarei algumas premissas e, quando fizer 
a revisão das notas taquigráficas, procurarei adensá-las, mas sempre no mesmo sentido daquilo que foi dito.

                            O eminente Relator disse expressamente em seu douto voto oral — porque não tive acesso 
ao escrito — que para solução do incidente está dispensado o exame da constitucionalidade do preceptivo 
inserto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Essa foi uma dificuldade que tive por ocasião da admissão 
do incidente, em que fiquei vencido na companhia do Desembargador João Egmont.

                            Aduzi que as sentenças padrões que são emitidas pelos magistrados e também os acórdãos 
fundamentam-se na inconstitucionalidade no art. 208, V, da Constituição Federal, que assegura que “o dever 
do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um” (obviamente essa capacidade é a 
intelectual).

                            Pois bem, as sentenças dos juízes são fundamentadas nessa inconstitucionalidade. O 
Relator disse, no seu voto, que é dispensado o exame da constitucionalidade, de modo que, se na sua 
proposta de ementa estivesse algo assim: “ficando ressalvada a apreciação judicial da inconstitucionalidade 
pelos juízes, desembargadores”, aí seria mais fácil. E, se é que está dispensado o exame da 
constitucionalidade (espero que isso esteja no douto voto escrito), os juízes estarão livres para proclamarem 
a inconstitucionalidade no controle difuso e, chegando ao Tribunal, levarem a matéria para o Conselho 
Especial, que falará em definitivo sobre a constitucionalidade ou não desse dispositivo de direito.

                            Ora, isso tornaria o incidente praticamente inócuo, porque, se não vamos falar da 
constitucionalidade, todos nós estaremos albergados por essas palavras, que são a razão de decidir, para 
afastar o exame da constitucionalidade. Poderei fazê-lo sem qualquer ofensa ao que for finalmente decidido 
aqui.

                            O segundo ponto que me chamou a atenção é que há uma ADIN que foi julgada no STF, 
há quase dezoito anos, segundo o douto advogado, mas o objeto daquela ação — e isso foi muito lealmente 
colocada — é se a Câmara Legislativa do Distrito Federal detém ou não competência para editar leis sobre 
diplomas, sobre progressão de alunos, sobre etapas. E ali se entendeu que essa competência é privativa da 
União.

                            Ora, então está um pouco contrassensual que sejam invocados agora dispositivos da lei 
distrital que estejam albergando a tese de que não se pode emitir diplomas a alunos com idade inferior a 18 
anos, mesmo que aprovados por vestibular.
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                            Se ela não tem competência para fazer lá, também não tem competência para fazer o 
inverso – essa é a lógica. Então, essa legislação local, que outrora foi num sentido e agora mudou, não é 
relevante. A relevância aqui é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96, art. 38, §1º, 
II).

                            O argumento central do voto do eminente Relator é que essa lei garante a progressão do 
aluno. Garante mesmo. Está escrito lá. Só que é muito evidente o conflito de interesses entre o desejo do 
aluno e o desejo econômico da escola.

                            A fala do ilustre advogado do sindicato foi categórica ao dizer que, se fosse adotada a tese 
de que a aprovação no vestibular poderia ser considerada lícita para emissão de diploma como o supletivo, 
isso traria grande prejuízo econômico para as escolas, e citou como exemplo a tal pandemia, que trouxe 
prejuízo.

                            É claro que o conflito de interesses está presente. A escola que promover os seus alunos os 
perderá certamente com grande frequência, e eles não mais serão contribuintes daquele educandário. Tem 
um interesse econômico compreensível. Assim como no caso da pandemia, as escolas particulares foram 
intensas ao defender o retorno às aulas em plena pandemia, e continuam a defender essa tese –– interesse 
econômico versus interesse individual oculto.

                            E veja bem, o mundo mudou. Ainda que o Supremo Tribunal Federal, há 18 (dezoito) 
anos, tivesse abordado especificamente o tema, o mundo muda com frequência.

                            Hoje nós temos jovens ainda com tenra idade que se destacam, principalmente nesses 
campos tecnológicos. Eles são até mesmo superiores a nós outros. Principalmente no meu caso, já provecto, 
jamais me compararia a um garoto de treze ou quatorze anos, à habilidade que ele tem de manusear os 
programas de software e imagens. O mundo acompanha essas mudanças. Recentemente um estudante belga 
com nove anos de idade completou a universidade, e a sua tese de pós-graduação é exatamente um chip que 
ligaria o cérebro humano ao chip do cérebro da máquina.

                            Outro estudante de sete anos conseguiu ingresso na faculdade nos Estados Unidos, 
recentemente. Na Alemanha, aos dez anos de idade (em alguns estados, pois lá não é uniforme), os 
estudantes são avaliados para ver se são encaminhados a um curso intermediário, seguem o curso normal ou 
vão para a universidade. E aqui estamos na contramão da evolução humana ao dizer que a idade é dezoito 
anos e ponto, mesmo que o estudante, como disse o Desembargador João Egmont, manifeste habilidades 
extraordinárias, diferenciadas, como é próprio do ser humano. Existem os corredores que têm anatomia 
física que lhes permite correr mais que outros. A coxa muscular de alguns é maior que a de outros. O 
aprendizado de uns é maior do que o de outros. Negar isso aí é negar a condição humana.

                            Então, há um conflito de interesse. Essa progressão que consta da lei tem um significado 
minúsculo em face dos resultados, e não ouvimos falar neles.

                            Li um artigo algum tempo em que, quando foi editada a lei em 1996, um grupo de 
parlamentares pediu que esse exame fosse feito pelo MEC ou por uma entidade não ligada à escola. Aí sim 
desapareceria o conflito de interesses. Mas a própria escola fazer, o conflito de interesses é evidente, é ao 
ponto de negar esse confronto. Nesse caso, creio que temos de meditar sobre o assunto.

                                      A Constituição Federal, embora eu esteja proibido pelo resultado anterior de fazer 
menção fundamentada em torno do art. 208, V, estabeleceu o “acesso aos níveis mais elevados do 
ensino [que significa? universidades], da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um”. Ela não falou em idade. Ela não disse (e poderia ter dito) “desde que tenha 18 anos”, “desde que tenha 
completado algum requisito. O Brasil conviveu por décadas sem fim com uma Constituição Federal que 
dizia uma coisa, e as leis faziam outra, até que, por fim, o Supremo Tribunal Federal, já há alguns anos, 
resolveu fazer o que se chamou “efetividade constitucional” – dar efetividade ao que a Constituição Federal 
diz.
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                            A Constituição não estabeleceu limite de idade. Ela colocou “a capacidade de cada um” e 
falou em “universidades”, de modo que essa disposição da lei é contrastante, porque ela deu a possibilidade 
– e nem as escolas negam isso – de haver a progressão, mas falou “nós mesmos é que fazemos a prova”. 
Não logrou êxito a tentativa parlamentar de fazer em separado e colocar um examinador no MEC ou na 
Secretaria de Educação dos estados. Então, trata-se de efetividade constitucional.

                            Dentro dessas situações, fiquei impressionado com qual seria a conclusão, o dispositivo do 
meu voto, porque me parece julgar improcedente não seria o caso. Seria o caso, e eu nesse ponto estaria de 
acordo, porque a lei fala de dezoito anos, ninguém nega isso, nem os juízes negam isso, nenhuma ação 
negou isso. Por falar nisso, já tive caso de universidades conceituadas de aprovação de estudantes. Aqui 
mesmo neste Tribunal, há um caso de um brilhante advogado que se formou aos dezoito anos e sustentou no 
Supremo Tribunal Federal. É sobrinho de um desembargador. Então é comum na UnB, universidade 
conceituada.

                            Todas são conceituadas. Não me cabe menosprezar nenhuma faculdade, nem supletivos. 
Se elas são fiscalizadas pelo MEC, então elas presumidamente têm competência para fazer. Ou então é um 
problema do MEC. Aí já é outro problema, outra questão em que não vou entrar.

                            Voltando ao dispositivo que eu faria, trata-se do seguinte: “ficando ressalvada a apreciação 
judicial da constitucionalidade ou não desse dispositivo”, porque aí sim, se os juízes entenderem que é 
constitucional, tudo bem; se entenderem que não é o instituto da legalidade, mas é inconstitucionalidade, a 
meu ver, flagrante, então eles se livram assim.

                            Ora, de mais a mais, o Desembargador João Egmont, a meu ver, tem razão quando diz que 
é caso a caso. Não podemos generalizar as pessoas. Existem casos em que notoriamente o histórico do 
estudante mostra uma situação extraordinária. Ele se desenvolveu em um ambiente, digamos assim, mais 
favorável intelectualmente, ou já é dotado mesmo de algumas características fisiológicas que lhe permitem 
um maior desempenho, esses estudantes estariam prejudicados.

                            O mundo mudou. Tive de acompanhar o mundo. Hoje nós temos uma situação de bom 
desempenho dos jovens que, até há pouco tempo, algumas décadas, não era concebível.

                            Então, Senhora Presidente, essas são as premissas principais que lanço e que procurarei 
adensar ao voto, mas me parece que o advogado do sindicato também citou em sua douta fala que não 
existem precedentes nos estados. Não existe. Ninguém enfrentou essa matéria. Em Minas Gerais, o 
presidente do Tribunal, usando o seu poder, que o presidente daqui também tem, resolveu ofertar essa 
matéria ao STJ em dois processos. O STJ houve por bem não julgá-los, entendo até por quê, pois o tema é 
constitucional por natureza. Não há como fugir disso. E quem dará a última palavra será o STF.

                            Então, com essas considerações, deixo de acompanhar o eminente Relator, apesar de sua 
brilhante exposição, e proponho que se faça a ementa nos mesmos dizeres que S. Ex.a usou, mas, 
concluindo, “ficando ressalvada a apreciação judicial de inconstitucionalidade ou não dessas normas”.

 

 

 

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal
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                            Senhora Presidente, eminentes Pares, o tema é candente. Já acompanho a discussão há 
muitos anos nesta egrégia Corte, portanto a matéria está muito bem debatida. Parabenizo os ilustres 
advogados, que trouxeram suplementos para que assim possamos efetuar este julgamento.

                            Sem sombra de dúvidas há de se analisar, como rememorado pelo Desembargador Getúlio 
Moraes Oliveira, a questão constitucional, porque há ali, realmente, uma linha programática muito 
importante. No entanto, a meu ver, isso já foi ultrapassado como ele acentuou, o debate foi aceso no ensejo 
da admissão ou não deste IRDR, então, agora, ultrapassada essa fase, temos de trabalhar com o que nos 
restou, que é a análise da legislação infraconstitucional.

                            Comentários muito interessantes foram feitos sob o ponto de vista econômico-social. Se 
por um lado há o interesse econômico das escolas particulares, por outro lado, se for olhar o ângulo também 
da pobreza, alunos que estudam em escolas públicas não terão talvez a mesma inteligência de alunos de 
escolas particulares, porque um número maior de aprovação em vestibulares — em regra, nos casos que 
analiso — é de alunos que cursam o ensino médio em escolas particulares. Por quê? Pela facilidade de 
acesso a material escolar, facilidade também de acesso à tecnologia. Sem sombra de dúvidas, as crianças, 
adolescentes ou jovens que têm acesso à tecnologia desenvolvem-se de uma maneira extraordinária.

                            Nisto também residiria uma desigualdade: o rico consegue estudar em escola particular e 
se sobressai na hora do vestibular, mas não tem o amadurecimento proposto pela legislação. Não é em 
poucas horas prestando um vestibular que se revela o conhecimento haurido no decorrer de três anos de 
estudo, obedecendo a toda a grade curricular. Desse modo, se for olhar desigualdades, alunos que 
completaram todos os ciclos, todas as matérias poderão, por uma infelicidade, no momento de realização de 
uma prova, ficar em classificação inferior àquele que está cursando o 1.o ano do ensino médio.

                           O que seria solucionado — e aí não cabe ao Poder Judiciário ditar regras de como atender 
politicamente situações ocorridas dentro dos estabelecimentos de ensino — era, tão logo o aluno passasse no 
vestibular e comunicasse à organização educacional, que lhe fosse destinado participar realmente do avanço 
escolar, que se nomeasse imediatamente um conselho de classe, um conselho escolar que iria aplicar as 
técnicas próprias do avanço escolar preconizadas na lei, e não agir à revelia do procedimento natural com 
vistas a obter o certificado mais rapidamente.

                            No entanto, pelo direito posto, com todas as vênias a quem pensa de forma diversa, a meu 
ver, deve, sim, ser observado o escopo da criação do ensino para jovens e adultos, valendo a questão da 
exigência da idade e as outras ali contidas para que se submeta a tal tipo de aferição.

                            De sorte que tenho julgado assim e não me convenci de alterar o meu entendimento de que, 
realmente, não é possível pular etapas para obter rapidamente um certificado tão somente porque passou no 
vestibular.

                            Com essas breves considerações, sem embargo de oportunamente estudar uma tese 
alernativa, nessa proposta, estou de pleno acordo com o eminente Relator.

                            Acompanho o Relator.

 

 

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS – Vogal

                            Senhora Presidente, inicio parabenizando os advogados pelas sustentações e queria dizer 
ao Dr. Emerson que S. Ex.a fez uma sustentação, a meu juízo, para um mundo ideal, e estamos vivendo no 
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mundo real, e eu digo por quê.

                            Inicialmente, cabe fazer uma distinção, que a própria lei o faz, já foi colocado por muitos 
que me antecederam, entre o supletivo e o avanço escolar, que são coisas completamente diferentes.

                            Em verdade, não precisaríamos estar discutindo isso que estamos aqui a discutir, desde que 
se cumprisse literalmente a lei. O que acontece é que se tem usado o supletivo como burla à norma, no 
intuito de facilitar o ingresso de aluno aprovado nos vestibulares que temos em todo país.

                            Senhora Presidente, como dito pelo eminente Relator, pelo Desembargador Getúlio 
Moraes Oliveira e pelo próprio Desembargador João Egmont, a lei permite o avanço escolar.

                            Desembargador Teófilo Caetano, assim como V. Ex.a, há 4 anos, também fui relator de um 
caso, na 5.ª Turma Cível — é provável que o Desembargador Angelo Passareli talvez se lembre —, em que 
um aluno, em uma determinada escola do Distrito Federal, fez tudo correto. Ele passou no vestibular, estava 
cursando, salvo engano, o 2.o ano ou já no início do 3.o ano. Ele foi à escola com os pais, fez um 
requerimento administrativo, buscando o avanço escolar, como determina a lei. A escola em que o garoto 
estava matriculado negou. Ele veio buscar a prestação jurisdicional, e aí um juiz de 1.o grau parece-me que 
não deu. Ele agravou. Concedi a liminar, porque estava tudo dentro da regra. A regra é esta: estou 
matriculado em uma escola regularmente, fazendo o 2.o grau de forma regular — é importante que se diga 
— e sou aprovado no vestibular. A lei me faculta pedir esse avanço escolar onde estou matriculado.

                            O que tem ocorrido na prática? O aluno está matriculado e passa no vestibular. Ele, em vez 
de pedir o avanço escolar, vai para essas instituições que oferecem o supletivo e tenta fazer o supletivo como 
forma de burla. Como hoje se está negando,      vai-se buscar a prestação jurisdicional, e alguns juízes...

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Desembargador Josaphá Francisco dos Santos, não é só procurar a instituição, é a repetição 
contínua do exame supletivo, pagando uma taxa inferior a R$ 200,00 (duzentos reais), no mesmo dia. Ele 
não faz simplesmente um exame. Caso ele tenha sido reprovado, com uma ordem judicial ele torna a pagar a 
taxa novamente e repete quantas vezes for preciso, ficando satisfeito quando obtiver aprovação.

 

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS – Vogal

                            Muito bem colocado, Desembargador Angelo Passareli.

                            O voto do eminente Relator, a meu juízo, com todo respeito aos que pensam de forma 
divergente, está correto.

                            Estava aqui iniciando a dizer o seguinte: a juíza de 1.o grau, com todo respeito àqueles que 
pensam de forma diversa, está equivocada em suscitar o inciso V do art. 208, porque o fato de a Lei de 
Diretrizes e Bases estabelecer regras mínimas não está impedindo que quem quer que seja tenha acesso ao 
ensino, o que é outra vertente completamente diferente. Com todo respeito, não é hipótese dos autos.

                            Então, aqui estamos a confundir supletivo com avanço escolar, além do mais, pasmem os 
senhores, temos enfrentado casos de o cidadão pedir o supletivo e fazer o que faz, conforme bem disse o 
Desembargador Angelo Passareli, e ainda quer avanço escolar no supletivo.
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                            Ora, vários dos senhores já deram aula, outros ainda ministram aulas em instituições de 
ensino da graduação. Salvo engano, o Desembargador João Egmont colocou e os advogados também 
colocaram, temos uma infinidade hoje de instituições de ensino. Só de cursos de Direito, no Distrito Federal, 
temos quase 20.

                            Senhores, com todo respeito, não há vestibular mais. Qualquer inscrição, desde que os pais 
possam pagar a mensalidade — e temos, hoje, faculdade de R$ 1,99 (um real e noventa e nove centavos). 
Por favor, há pouco tempo estávamos em sala de aula e o que é que vem acontecendo? Estão subvertendo a 
ordem. Aí temos aluno na sala de aula, na graduação, escrevendo cachorro com “X”. Então, é isso que 
queremos? É isso que o Judiciário quer? Abrir a porteira para que os alunos possam ir para os cursos de 
graduação e saírem uns analfabetos funcionais, escrevendo cachorro com “x” por aí? Parece-me que não é 
isso que queremos. Então, é só não confundir. Parece-me que essa confusão é desnecessária. Avanço escolar 
é uma coisa; supletivo é outra.

                            Observe V. Ex.a que a Lei de Diretrizes e Bases, lá no seu art.36, repete, literalmente, o 
que estava escrito lá na Lei 5.692/71, no seu art.24 ou 25, que estabelece os critérios do supletivo. O 
supletivo, senhores, foi criado para aquelas pessoas que não tiveram oportunidade, por questões sociais ou 
outras, de acesso à escola de forma regular, e não como forma de burlar para ter acesso à universidade. Seria 
um escárnio o que se pretende fazer.

                            Com todo o respeito, mais uma vez, não é caso de aplicação do inciso V do art. 208, 
porque, com essas regras mínimas, não se está a impedir que o aluno tenha acesso ao ensino. Não foi essa a 
intenção do legislador e não é isso o que a lei prevê. O que se tem na Lei de Diretrizes e Bases são 
regulamentações mínimas para não abrir a porteira e tenhamos um monte de analfabetos funcionais com 
nível superior, escrevendo cachorro com “x” por aí.

                            Então, Senhora Presidente, fiz questão de estabelecer essa diferenciação entre o avanço 
escolar e o supletivo — acho que isso é muito importante. Acho que o Desembargador Teófilo Caetano 
trouxe com muita propriedade esses critérios. A lei é muito clara no que diz respeito às hipóteses e reitero 
aqui que já tive um caso, Desembargador Teófilo Caetano, há quatro anos, de uma situação dessa e foi feito 
tudo de forma correta.

                            Quando se faz de forma correta, o aluno está regularmente matriculado no seu 2.o grau, ele 
procura a instituição de ensino onde está matriculado e faz o avanço escolar, mesmo que a instituição de 
ensino negue, o Judiciário está aí para fazer as correções de (inaudível). Da forma como vem sendo 
colocado, não se faz o avanço escolar da forma correta e quer se usar o supletivo como sucedâneo de avanço 
escolar, o que é um equívoco, com todo o respeito.

                            Com essas considerações, acompanho o eminente Relator na forma como posta.

 

 

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES – Vogal

Com o Relator.

                            Senhora Presidente, ouvi atentamente as sustentações orais daqueles que me precederam, 
estou convencido de que o posicionamento do eminente Relator é aquele que atende aos interesses da 
sociedade, acima de tudo.

                            Portanto, acompanho o eminente Relator.
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A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH – Vogal

Com o Relator.

 

 

 

O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA – Vogal

                            Senhora Presidente, eminentes Pares, queria esclarecer que apenas hoje, pela manhã, tomei 
conhecimento da minha convocação extraordinária para substituir o Desembargador César Loyola nesta 
assentada. A rigor, como disse, inicialmente, o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira deveria até pedir 
vista para analisar melhor a questão. Entretanto, esta matéria é tão recorrente, que me atrevo a logo me 
posicionar a respeito do tema para que a questão seja resolvida.

                            Tenho votado, na 2.a Turma no mesmo sentido que se posicionou o Desembargador João 
Egmont, ou seja, nem tanto ao céu nem tanto à terra, analisando cada caso concreto para verificar se aquele 
aluno realmente tem uma condição extraordinária que o faça diferenciar dos demais no sentido de galgar o 
ensino superior sem antes concluir o ensino médio na forma regular.

                            Os argumentos expostos pelo eminente Relator e por aqueles que o seguiram trouxeram-
me o convencimento de que, de fato, são duas situações diferentes: uma é o supletivo para aqueles que não 
tiveram, de fato, condições de fazer o estudo regular e outra é do avanço escolar que se dá no seio da própria 
instituição de ensino. Isso não era desconhecido por nós da Turma, mas queríamos dar um entendimento um 
pouco consentâneo com a realidade de cada um. Penso mesmo que a matéria deve ser uniformizada de uma 
forma que seja igual para todos.

                            Como bem ressaltou o eminente Desembargador Josaphá Francisco dos Santos, sem querer 
fazer nenhum juízo de valor a respeito das competências de cada instituição de ensino superior, porque para 
isso tem o MEC para exercer essa tarefa, o certo é que não se pode fechar os olhos de que não há mesmo um 
vestibular tão criterioso para que, apenas com base no resultado do exame, se possa inferir que o aluno, às 
vezes, até no 1.o ano, tenha uma condição privilegiada de modo a fazer com que ele possa suprir as fases de 
estudo que o legislador assim estabeleceu.

                            Com esses argumentos, acompanho o eminente Relator.

 

 

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO – Vogal

Com o Relator.

Senhora Presidente, eminentes Pares, parabenizo os ilustres advogados, cada qual representando as 
entidades que, na sociedade civil, fazem esse trabalho no campo da educação, as escolas particulares, e 
também pais e alunos.

Sucede que aqui vou afastar a questão da inconstitucionalidade do art. 208, V, com o devido respeito ao 
eminente Decano, Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, pois essa questão, neste momento, para fins de 
IRDR, será uma questão que, como tão bem S. Ex.a ressaltou, mais cedo ou mais tarde acabará sendo 
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decidida pela Corte Constitucional.

Todavia, no mérito, vou acompanhar o eminente Relator, porque S. Ex.a abre o seu voto citando um voto 
nosso. Os pares já conhecem o meu posicionamento. Agora, não sendo saudosista, no governo militar o 
supletivo tinha um nome muito depreciativo para aqueles que o frequentavam, Madureza. Depois veio esse 
nome de supletivo. Em Brasília vem essa inovação: avanço escolar.

Vou deixar bem claro que há de certa forma uma desigualdade social econômica que reflete na educação. O 
aluno de uma classe abastada, de uma condição intelectual vai ter uma condição intelectual avançada, como 
bem disse o Desembargador Mário-Zam Belmiro, mas, aqui a questão toda — e aí digo que devemos 
observar caso a caso, mas, numa situação muito excepcional, em que há dois anos, apreciei um caso 
concreto de um aluno do segundo colegial que passou para Engenharia Aeronáutica na UnB, um dos cursos 
mais concorridos por ser um dos três únicos cursos no Brasil; ele foi afastado depois por uma liminar 
cassada. Quando vi aquela situação excepcional, levei o caso concreto, no dia seguinte não tenho como, 
tenho de reestabelecer a liminar e foi um ofício para a UnB para o Departamento de Engenharia Aeronáutica 
rematricular aquele aluno.

Na sessão da semana passada, na 6.a Turma, teve um caso de agravo de instrumento em que observei essa 
situação em que o Desembargador Josaphá Francisco dos Santos bem pontuou como professor e educador. 
Não era caso de supletivo, era caso de avanço escolar em que se buscava curso de Direito de uma faculdade 
particular, um adolescente com 15 para 16 anos querendo já se matricular num curso de Direito numa escola 
particular.

Teve um caso clássico na 1.a Turma Cível, Desembargador Teófilo Caetano e Desembargadora Simone 
Lucindo vão lembrar, de um aluno da UnB que queria cursar uma língua exótica, que não quero aqui ferir 
esse povo ou esse país dizendo que situação estava, na verdade eram 10 vagas e teve cinco candidatos, 
observava-se claramente que o aluno não queria continuar pagando a escola particular e simplesmente “um 
pulo”, nem um avanço, um pulo educacional na sua situação. 

Então, assim, mantendo coerência com o que tenho invocado na 6.a Turma Cível, acompanho o eminente 
Relator.                           

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Peço vista.

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Senhora Presidente, eminentes Pares, já ouvimos os fundamentos não só jurídicos mas 
também os socioeconômicos. Esses fundamentos socioeconômicos creio que devem ser abstraídos, não 
obstante as colocações que são feitas de avanço no seio social, na mudança dos tempos.

                            Senhora Presidente, àquilo que está disciplinado na Constituição, temos lei ordinária que 
segue pari passu seus dizeres. Como já dito pelos Desembargadores Relator e Josaphá Francisco dos Santos, 
o avanço escolar está previsto para equacionar as soluções de superdotados e o supletivo está previsto para 
os que perderam a oportunidade há tempo.

                            Quanto às colocações feitas pela ASPA, causam-me até surpresa, porque, não obstante não 
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ser o MEC, chegam a ser um convite para a adesão à irresponsabilidade. Por que digo isso, já que é tão 
grave? Porque, na 5.a Turma Cível, tivemos um caso — não desses bonitos, que foram 3 mencionados aí — 
do candidato ao vestibular pedindo indenização por dano moral, por ter sido chamado para fazer a matrícula, 
por ter sido aprovado no vestibular, sem ter comparecido para fazer as provas.

                            Os senhores podem procurar no acervo da 5.a Turma cível e lá existe esse caso de pedido 
de dano moral, porque a faculdade, no seu afogadilho de conseguir o aluno, remeteu correspondência de que 
viesse fazer matrícula devido à sua aprovação e que havia vaga no curso que ele pretendia. Ele nem mesmo 
comparecera para fazer as provas.

                            Então, esse é o MEC que temos, que por sinal tem, nos últimos anos, se revelado fonte de 
bastante debate. Essa é a nossa situação e o exemplo concreto é o da 5.a Turma dessa pessoa que ainda 
queria dano moral.

                            Senhora Presidente, a legislação está aí, os institutos estão disciplinados, é somente ter a 
sinceridade de cumprir a lei, isso é o que esse julgador pensa. Vou pedir as mais respeitosas vênias à 
divergência e ao advogado a que me referi, porque me parece que o nome foi trocado, não é o que consta do 
resumo, pedi vênia já que fiz referência a S. Ex.ª, para acompanhar o Relator. Peço desculpas pela referência 
que fiz, porque fui um dos que presenciou o candidato que não fez a prova ser aprovado no vestibular. Essa 
é a situação em que o Brasil e o MEC vivem.

                            Então, acompanho o eminente Relator.

 

 

PEDIDO DE VISTA

 

V O T O S

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

Trata-se do IRDR do “supletivo”, da relatoria do Desembargador Teófilo Caetano.

                       Acompanho a divergência inaugurada, salvo engano, pelos Desembargador João Egmont, 
seguido pela Desembargadora Fátima Rafael.

                       Trago à colação, mutatis mutandis, excertos do voto que exarei no ac. 981.074/2016, da 4ª T. 
Cível, que orientou outros de minha relatoria, na mesma Turma (v.g. 1.046.654/2017; 1.101.554/2018; 
1.172.540/2019; 1.310.799/2020):

 

“(…).

Por outro lado, com renovadas vênias ao MP, rejeito a prejudicial de arguição de inconstitucionalidade do 
art. 38, §1°, II, da Lei 9.394/96.

O dispositivo não padece de inconstitucionalidade; acha-se em harmonia com a Lei Fundamental. Apenas 
demanda interpretação sistemática e teleológica, de modo a evidenciar que o caso sub judice não está sob o 
seu âmbito de incidência.
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É desnecessária, portanto, a instauração do incidente, conforme, aliás, já decidiu o Conselho Especial do 
TJDFT

EMENTA

ARGUIÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 38, § 1º, II, DA LEI Nº 
9.394/96. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL. EXAME SUPLETIVO. 
ENSINO MÉDIO. LIMITE ETÁRIO. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA DO 
DISPOSITIVO (LEGALIDADE).

1. Resulta evidente que, no exame do mandamus, não se afastará a aplicação do § 1º do art. 38, II, da Lei 
9.394/96 com base em princípios constitucionais, mas realizar-se-á interpretação sistemática e teleológica do 
dispositivo, tendo em vista o caso concreto (existência de prova da capacidade e maturidade intelectuais da 
menor aprovada em exame vestibular).

2. Arguição de inconstitucionalidade inadmitida. (Ac. 973.304, Des. Romeu Gonzaga Neiva, 2016).

A propósito, confira-se a jurisprudência do STF:

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. ENSINO MÉDIO. CONCLUSÃO. CURSO SUPLETIVO. IDADE MENOR QUE A 
PREVISTA NA LEI 9.394/1996. ALUNO APROVADO EM EXAME VESTIBULAR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 279 DO STF. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. Para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou o Tribunal de origem, seria necessário o 
reexame de fatos e provas. Incidência da Súmula 279 do STF.

2. Inexistência de ofensa à cláusula da reserva de plenário, porquanto o Tribunal de origem, ao analisar o 
caso concreto, não declarou inconstitucional a legislação aplicada,  nem afastou sua aplicação por julgá-la 
inconstitucional, mas apenas interpretou a norma legal. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(1ªT., ARE 938.050 AgR/DF, 2016);

EMENTA

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 2. Direito Processual Civil e do Trabalho. 3. 
Progressão escolar. Aprovação em vestibular. Idade inferior a dezoito anos. 4. Violação ao art. 97 da 
Constituição e Súmula Vinculante 10. Inocorrência. Mera interpretação da Lei 9.394/1996 considerando as 
condições de maturidade do recorrido. Impossibilidade de rever o conjunto fático-probatório dos autos. 
Súmula 279. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (2a T., ARE 909.991 AgR/DF, 2016);

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO À 
EDUCAÇÃO. CURSO SUPLETIVO. IDADE MÍNIMA. ALEGADA VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não se deve confundir interpretação das normas 
legais com a declaração de inconstitucionalidade dependente da observância da cláusula de reserva de 
plenário. Esse é o caso dos autos, visto que o Tribunal de origem não afastou a aplicação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, apenas assentou que o critério da ‘idade mínima para a progressão de séries 
não é [o único] previsto na Lei’. Precedentes. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão 
agravada. Agravo regimental a que se nega provimento. (1a T., ARE 822168 AgR/DF, 2014);

(…).
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Quanto ao mérito, a autora não almeja compensar atraso educacional consumado, mas, sim, evitá-lo, 
apresentando-se o supletivo como meio capaz de conjurar o risco de atraso causado por uma (inexistente) 
necessidade de sujeitar-se o aluno aprovado em vestibular à continuidade do ensino médio que está prestes a 
concluir.

Não há norma que proíba a conclusão do ensino médio por menores de 18 anos. Pelo contrário, a 
interpretação sistemática do ordenamento jurídico enseja a conclusão de que essa conquista, não apenas a da 
precoce conclusão do ensino médio, mas do próprio curso superior, acha-se prevista no CCB 5º, IV, que 
estabelece como causa da emancipação a ‘colação de grau em curso de ensino superior’.

Por sua vez, os arts. 4º e 24, da Lei 9.394/96, preveem o avanço escolar na educação básica, nos níveis 
fundamental e médio, de acordo com o mérito, as necessidades e potencialidades dos estudantes:

Art. 4º. O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:?

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um; [grifei].

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns: II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, 
pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; (...);

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:?

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b)

(...);?

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;?

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;?(...);?

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Portanto o critério meritório acha-se expressamente previsto no art. 4º e é imanente ao art. 24, ambos em 
harmonia, como não poderia deixar de ser, com a CF 208, V, matriz do aludido critério.

Ora, se assim o é, então ao critério etário há de emprestar-se interpretação restritiva, limitada à hipótese de 
atraso estudantil. Para a hipótese oposta, de avanço, é evidente que o critério etário não tem lugar. Não se 
pode tratar igualmente situações desiguais.

Enfatize-se: não se cuida aqui de (inexistente) inconstitucionalidade do critério etário; trata-se, apenas, de 
interpretá-lo restritivamente, em harmonia com o CCB 5º, IV, e arts. 4º e 24, da Lei 9.394/96, a qual prevê 
expressamente o critério meritório. A questão é simplesmente de hipótese de incidência: idade para atraso; 
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mérito para avanço, critério este decorrente da interpretação sistemática e teleológica do ordenamento, 
mormente daqueles diplomas legais.

O autor logrou aprovação em vestibular para o curso de Engenharia, ministrado pela Universidade de 
Brasília - UNB, o que demonstra o mérito e amadurecimento intelectual que o habilita à progressão, não 
sendo razoável interrompê-la por fator etário.

Atente-se, a propósito, para o precedente que bem reflete a jurisprudência desta 4ª Turma:

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. MENOR 
DE IDADE MATRICULADO EM CURSO SUPLETIVO. REALIZAÇÃO DO EXAME FINAL DE 
ENSINO MÉDIO. OBTENÇÃO DE  CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO PARA 
MATRÍCULA EM INSTITUIÇÃO DE NÍVEL SUPERIOR. POSSIBILIDADE. LEI No 9.394/96. 
INTERESSE DE AGIR. HONORÁRIOS.

1. É necessário assegurar ao menor de dezoito anos que se habilita em exame vestibular o direito de 
submeter-se às provas de conclusão do curso de ensino médio para viabilizar, em caso de aprovação, a sua 
matrícula na instituição de ensino superior, diante do espírito meritocrático que norteia a Lei no 9.394/96, 
assegurando aos estudantes o acesso aos níveis mais elevados do ensino segundo a capacidade de cada um, 
incidindo ainda sobre o caso a teoria do fato consumado, ante o deferimento do pedido liminar em favor do 
autor.

2. Remessa não provida. (Ac.926.525, Des. Cruz Macedo, julgado em 2016).

(…)”.

 

Destarte, acompanho a divergência, com a vênia devida.

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Senhor Presidente, realmente tentei localizar o voto divergente ontem e não o encontrei. 
Agora estou vendo o painel e não está aparecendo, mas, salvo engano, havia lançado o voto. De qualquer 
sorte, consta aqui voto não proferido.

 

 

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Desembargador Egmont, a informação que tenho é que V. Ex.a teria retirado voto do 
sistema e constaria apenas uma decisão parcial do dia 5 de outubro do ano passado.

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Estou sendo informado pela assessoria de que esses votos constam das notas.
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Tenho a informação de que acompanharam o Relator a Desembargadora Simone Lucindo; 
a Desembargadora Maria de Lourdes, que compôs o quórum; o Desembargador João Egmont, mas com uma 
tese em menor alcance; o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, com acréscimo; Desembargador Mário-
Zam Belmiro com o Relator; a Desembargadora Nídia Corrêa Lima com o Relator; a Desembargadora 
Fátima Rafael, tese em menor alcance; o Desembargador Josaphá Francisco dos Santos, o Desembargador 
Esdras Neves, a Desembargadora Leila Arlanch, o Desembargador Sandoval Oliveira, Desembargador 
Alfeu Machado, todos com o Relator; o Desembargador Angelo Passareli também com o Relator; até o 
pedido de vista do Desembargador Fernando Habibe, que agora vota com a divergência aberta pelo 
Desembargador João Egmont.

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            A Desembargadora Fátima Rafael pode esclarecer. Tenho a impressão de que S. Ex.a votou 
com a divergência.

 

 

 

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Senhor Presidente, consta aqui no painel que o meu voto não foi proferido, mas foi 
proferido. Não consigo localizá-lo aqui, mas acredito que o meu voto esteja nas notas taquigráficas.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, tive essa dificuldade também, por isso pedi as notas taquigráficas e lá 
observei que constam todos os votos. Inclusive o meu, que aparentemente é de acordo, mas ressalvando ao 
juiz de direito o controle difuso da constitucionalidade das leis, ou seja, na prática torna o IRDR inútil.

                            Tenho aqui o voto do Desembargador João Egmont. Se S. Ex.a quiser ouvir a sua 
conclusão, terei prazer em ler o que consta dessas notas taquigráficas.

 

 

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                          Da minha parte é uma honra, Desembargador Getúlio Moraes Oliveira.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Desembargador João Egmont, V. Ex.a finaliza assim:

 

Então, Senhora Presidente, com essas breves considerações, firmo essa tese, divergindo do eminente Relator 
no sentido de possibilitar aos alunos que estejam cursando o terceiro ano do ensino médio e que façam 
supletivo que, se aprovados, consigam sua vida lá na faculdade. Penso que é a forma mais razoável e mais 
sensata de se resolver esse problema, pedindo vênia ao eminente Relator e aos demais Colegas que o 
acompanharam.

 

                            Assim V. Ex.a terminou o seu voto.

 

 

 

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Eminentes Pares, vou contar os votos. Acompanhando a tese do Relator, Desembargador 
Teófilo Caetano, temos dez sem qualquer acréscimo. Com algum acréscimo, há o voto do Desembargador 
Getúlio Moraes Oliveira, que diz “procedente com acréscimo”. E há dois votos com a tese de menor 
alcance, que seriam os votos do Desembargador João Egmont e da Desembargadora Fátima Rafael e agora o 
voto divergente do Desembargador Fernando Habibe.

                            Então, foi fixada a tese nos termos do voto do Relator.

                            Indago da douta Câmara se posso proclamar o julgado do IRDR, tendo fixado, por maioria, 
a seguinte tese, que leio aqui, nos termos do voto do Relator.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO

                            Senhor Presidente, posso estar enganado, mas existe um painel eletrônico mostrando um 
resultado diferente do que V. Ex.a está anunciando. No painel eletrônico há sete votos com o Relator; seis 
votos, com o de V. Ex.a, que aparece como inaugurante de uma tese divergente; um voto não proferido do 
Desembargador João Egmont; a falta do voto da Desembargadora Fátima Rafael e a ausência do voto do 
Desembargador Fernando Habibe, que agora me parece se alinharam à divergência.

 

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS – Vogal

                          O painel está equivocado, Desembargador Diaulas Ribeiro.
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            As antecipações de voto foram contadas de uma maneira diferente.

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Não estou computando o meu voto, porque estou presidindo.

 

 

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS – Vogal

                            E continuo acompanhando V. Ex.a, Desembargador Teófilo Caetano. O painel está 
totalmente equivocado. Tem de ser o que o Presidente está lendo, que são as notas taquigráficas, porque há 
muitos desembargadores que não mais constam do Colegiado; então, tem de ser aquilo que está nas notas 
taquigráficas, como leu o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira e como está a ler agora o Presidente.

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                          Senhor Presidente, há outra questão que gostaria de colocar em discussão, que é a 
possibilidade de modulação de efeitos da tese fixada.

 

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Isso é depois ou antes da aprovação da tese, Desembargadora Simone Lucindo? Mas V. 
Ex.ª tem razão.

                            Com relação à aprovação da tese, vou ler do jeito que tenho aqui. A tese proposta seria a 
seguinte:

 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o ensino supletivo está reservado ao estudante 
jovem e adulto que não teve acesso ou continuidade nos ensinos fundamental e médio pelo sistema regular 
de ensino na idade própria, não podendo, pois, ser utilizado, independentemente da idade do aluno 
matriculado no ensino regular, como forma de avanço escolar e fórmula de obtenção de certificado de 
conclusão do ensino médio para fins de matrícula em instituição de ensino superior, devendo a progressão 
ser obtida sob a forma da regulamentação administrativa própria.
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                            Essa é a tese?

 

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                            Senhor Presidente, seria só substituir o termo “ensino supletivo” por “educação de jovens e 
adultos”.

 

 

 

 

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS – Vogal

                            Ou vice-versa.

 

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, por ocasião do julgamento da admissão e mesmo do mérito, ponderei 
que os juízes têm decidido com base no seu poder de reconhecer a inconstitucionalidade mediante o 
chamado controle difuso. Os juízes invocam o art. 208 da Constituição Federal, que não trata dessas 
matérias que foram tratadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e afastam a aplicação dessa 
lei e desses regramentos. Podem fazê-lo? Podem. As turmas não o poderão.

                            Então, suscitei a preliminar de incompetência da Câmara, porque só o Conselho Especial 
do Tribunal tem poder para apreciar a constitucionalidade das leis. Por isso, fiz essa ressalva. Ou seja, deixei 
consignado que estava ressalvado aos juízes o direito de reconheceram a inconstitucionalidade da lei, o que 
na prática torna bastante inútil o próprio incidente.

                            Verifiquei que o Relator disse, na sessão, que não faria abordagem à constitucionalidade, e 
o julgamento transcorreu sob essa limitação de que não se faria essa abordagem à constitucionalidade. 
Acontece que no voto do Relator consta expressamente o exame da constitucionalidade do dispositivo em 
referência. Portanto, não se limitou ao aspecto da legalidade. Por isso, essa contribuição do Desembargador 
Diaulas Ribeiro é muito salutar. Esse tema é tão delicado que deveria, ao meu ver, proclamado o resultado, a 
depuração da tese ser fixada no momento posterior, especialmente em sessão designada para avaliar a 
nomenclatura, a precisão vocabular e os termos que foram empregados. E onde eu poderia talvez insistir na 
tese de que não se deve frear ou obstar aos magistrados de 1.o grau o direito de reconhecerem a 
inconstitucionalidade da Lei de Diretrizes e Bases nesse ponto específico.
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                            Foi bastante discutido o tema, inclusive citei a existência de um projeto de lei que 
transferiria ao MEC o poder de fazer essas análises dos avanços escolares, porque deixar a própria escola 
fazer é algo que, por mais obtuso que seja, não cheira muito bem. É óbvio que o estudante, uma vez 
premiado com essa aprovação, vai deixar de ser uma fonte de renda para as escolas particulares. Por isso, 
esse projeto tem grande futuro e talvez seja mesmo incorporado ao regramento das diretrizes e bases 
nacionais para poder que seja um órgão diferente que faça essas provas.

                            Então, todas essas preocupações externei na oportunidade devida, e agora com essa 
contribuição do Desembargador Diaulas Ribeiro, que é sempre muito cuidadoso nas suas intervenções e a 
faz, data venia, sempre preparadamente, fundamentadamente, de modo que eu proporia que os dizeres da 
tese fossem relegados à próxima sessão, em que, então, teríamos o cuidado de depurar essa precisão 
vocabular e alguma outra inconsistência que eu mesmo já percebi na mesma tese.

                            Embora vencido, adiro à tese, mas faço uma ressalva que acho importante também ser 
debatida e discutida.

                            Muito obrigado pela concessão da palavra.

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Desembargador Josaphá Francisco dos Santos, deixa-me completar esse raciocínio, que 
pode até ser útil ao que V. Ex.a vai dizer.

                            Então, na sugestão do Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, hoje a proclamação do 
resultado seria apenas dizer que foi julgado o incidente e que o texto da tese vai ser fixado na próxima 
sessão, a sua sugestão seria essa?

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            O incidente vai ser julgado procedente, nos termos do voto do Relator, por maioria, e a 
depuração da precisão vocabular da tese a ser fixada na próxima sessão.

 

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS – Vogal

                            Senhor Presidente, o Desembargador Diaulas Ribeiro fez umas colocações, mas, como 
disse o Desembargador Teófilo Caetano, o voto de S. Ex.a é muito bem trabalhado para a temática que vinha 
sendo discutida. Acontece que a legislação já prevê, de forma muito tranquila, as hipóteses em que era 
possível o encaminhamento de supletivo, como era chamado antigamente, e a questão do avanço escolar. A 
maioria dos advogados não tinha conhecimento e no desespero impetrava mandado de segurança para 
buscar o supletivo quando a própria legislação já previa o avanço escolar. Então, todos os mandados de 
segurança seriam totalmente desnecessários se os advogados usassem a legislação que já estava lá prevista 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

                            O que o Desembargador Teófilo Caetano disse foi o seguinte: S. Ex.a está mantendo tudo o 
que está na legislação e está dizendo que a regulamentação do avanço escolar está na Lei de Diretrizes e em 
portaria do ensino do Distrito Federal e diz que os colégios darão melhor regulamentação. Então, o que o 
Desembargador Teófilo Caetano está dizendo é que colocou uma organicidade, mandando-se cumprir a 
legislação — que é a que está aí e que, a meu juízo, não seria nem necessário se os advogados, quando 
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fossem impetrar o mandado de segurança, observassem o que a lei disse. Por isso, está aí.

                            Com todo o respeito também aqui ao que disse o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, 
parece-me que o Desembargador Teófilo Caetano, em momento nenhum, está obstando no voto dele que o 
juiz de 1.o grau não possa fazer análise constitucional difusa, como disse o Desembargador Getúlio Moraes 
Oliveira. O que o texto do voto do eminente Relator faz é uma abordagem dizendo que, da forma como S. 
Ex.a traçou, a legislação do avanço escolar não fere o dispositivo constitucional, mas, em momento nenhum, 
S. Ex.a aborda dizendo que o juiz de 1.o grau não pode fazer juízo de constitucionalidade difusa ou coisa 
parecida.

                            Estou fazendo esse traçado para poder o Desembargador Diaulas Ribeiro perceber que o 
voto do Relator traz organicidade para aquilo que já estava previsto.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Desembargador Josaphá Francisco dos Santos, estou aqui com texto do voto do Relator, 
posso ler. Mas, admitindo que V. Ex.a esteja correto e que o Relator não obste a que o juiz exerça o poder do 
controle difuso, basta acatar a minha ressalva dizendo: “(...), ficando ressalvada a possibilidade do controle 
da constitucionalidade em caráter difuso.”

 

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS – Vogal

                            Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, o Relator pode responder o questionamento de 
V. Ex.a.  Estou dizendo da minha interpretação, mas o Desembargador Teófilo Caetano é o relator. S. 
Ex.a está mais bem balizado para responder esse questionamento.

                            Senhor Presidente, era essa a contribuição que queria dar.

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Senhor Presidente, quero dizer que peço as mais respeitosas vênias à proposta que o 
Desembargador Getúlio Moraes Oliveira está fazendo, mas penso que essa repartição de julgamento não se 
coaduna com o procedimento e que, se a maioria estiver errada, que o Tribunal Superior corrija — é assim 
que deve ser feito. Porque, se formou a maioria, deve prevalecer o que a maioria determinou.

                            Só queria antecipar que, desde já, não adiro a essa tese.

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Inclusive, Desembargador Angelo Passareli, se for o caso, nada impede que seja fixada a 
tese no julgamento de hoje, até porque a tese pode ser objeto de revisão até de ofício pelo próprio Tribunal. 
Há um regramento específico para isso. Então, um eventual termo mal posto ou que o Tribunal entenda que 
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não deveria ter sido utilizado, nada impede que possa ser revisto em um futuro brevíssimo.

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Senhor Presidente, não ouvi o Relator falar. Creio que estamos tomando-lhe a palavra. 
Creio que S. Ex.a é peça essencial nesse debate.

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Claro, vou só, antes de passar a palavra para o Desembargador Teófilo Caetano, ouvir o 
Desembargador Fernando Habibe e a Dra. Ruth Kicis, que estão aguardando também.

                            Desembargador Fernando Habibe, por favor.

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

             A ideia de ressalvar ao juiz a possibilidade de afastar a incidência da regra que trata da idade, por 
suposta inconstitucionalidade, conspira contra a finalidade do precedente vinculante, qual seja, 
a  de  oferecer segurança jurídica, além de desautorizar, de certo modo,  a decisão da Câmara.

             Firmaremos um precedente que o juiz poderá deixar de aplicar, por entender que o dispositivo de lei 
é inconstitucional.                         

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Desembargador Fernando Habibe, foi por isso que falei que a competência era do 
Conselho Especial, ele teria de entrar nessa matéria, como está entrando. Se V. Ex.a considera que contraria 
o objetivo — concordo plenamente, por isso falei que torna inútil o incidente —, mas, então, a contrario 
sensu, está proibido. Isso me parece que não é competência da Câmara, apesar da nobreza deste órgão.

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                          Podemos afirmar expressamente a constitucionalidade do dispositivo legal.   É possível que 
o Desembargador Teófilo Caetano já o tenha feito no voto que proferiu.

                      Apesar de reconhecer o direito ao supletivo, não o faço com base na inconstitucionalidade da 
lei. 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal
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                            Mas os casos que chegam chegam sob esse epíteto da inconstitucionalidade. Podemos, por 
exemplo, reformar as sentenças já proferidas em embargos na inconstitucionalidade. Vamos afirmar a 
constitucionalidade para isso. Esse controle difuso não pode ser vedado ao juízo. O Conselho Especial pode, 
na sua competência fixada por lei e pelo regimento, apreciar não só arguição de inconstitucionalidade 
(controle difuso) como o controle c0oncentrado.

                            Por isso, tive muita dificuldade de seguir neste julgamento. Tentei explicar meu ponto de 
vista, porque não atrapalharia em nada o objetivo do Ministério Público de pacificar a jurisprudência local. 
Só que o órgão competente seria o Conselho, porque ia dizer: “esse dispositivo é constitucional” ou “é 
inconstitucional”.

 

 

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            O Conselho Especial não tem competência para julgar IRDR. É outro problema.

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Parece-me que o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira cogita de um incidente no 
presente incidente.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Tanto é que suscitei o incidente e não foi acolhido.

 

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                           Como ponderou a ilustre Procuradora de Justiça Ruth Kicis, quando aplicamos uma lei, 
reconhecemos tacitamente a sua constitucionalidade. Mas me parece que, no caso sub judice, não custa 
reconhecermos expressamente a constitucionalidade, considerando a relevância do tema, assim como o CPC 
984, § 2º , e de modo a evitarmos o risco de termos o nosso julgamento desautorizado.

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal

                            Senhor Presidente, realmente o assunto é delicado. Estamos trabalhando essa questão dos 
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precedentes de forma vigorosa agora com o novo CPC e, então, ainda estamos, creio, aperfeiçoando-os a 
cada dia.

                            No IRDR, a meu ver, é a ratio decidendi que vai dizer o que foi decidido, e não poucas 
linhas de redação em que será dado conhecimento de que a Corte decidiu aquele assunto. Tanto é que, se 
outro julgador for apreciar o mesmo assunto, se ele apontar um distinguishing, adotando outro caminho sem 
se cogitar de afronta à autoridade da decisão da Câmara de Uniformização.

                            Então, é muito importante, nem que se perca um pouco de tempo, que se procure deixar 
claros os fundamentos, as razões de decidir, porque, a meu ver, não é determinante a redação que será 
apresentada, mas as decisões deverão ser tomadas com base na ratio decidendi a partir do momento em que 
for firmada, em que for publicada a chamada tese.

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Senhor Presidente, diante das colocações do Desembargador Mário-Zam Belmiro, é 
preciso lembrar que no IRDR é um pouco diferente dos outros acórdãos porque a tese faz parte do 
dispositivo do voto vencedor. Somente isso. Ela compõe o dispositivo do voto vencedor. Ela não é ementa. 
Ela é dispositivo.

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                           Senhor Presidente, gostaria de queria complementar, esclarecendo que o que esta Câmara 
de Uniformização está deixando assentado hoje, por esse entendimento majoritário, é que a educação de 
jovens e adultos, o antigo supletivo, não pode ser utilizada para fins de avanço escolar. Essa é a grande 
confusão que tem sido feita. Não é nada mais do que isso.

 

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                           Senhor Presidente, fiquei muito preocupada, porque, nos últimos dias, recebi algumas 
remessas oficiais em que há a situação de estudantes que estão, há mais de um ano, matriculados em 
universidades, em razão da concessão de liminar em primeira instância, confirmadas em sentença. Penso se 
não seria o caso de se fazer uma modulação de efeitos, já que os processos ficaram sobrestados por mais de 
um ano, a fim de garantir a segurança jurídica e evitar maiores prejuízos àqueles que obtiveram provimento 
jurisdicional favorável ao avanço escolar mediante utilização da Educação de Jovens e Adultos.

                            Gostaria de ouvir o eminente Relator, Senhor Presidente.
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O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS – Vogal

                            Senhor Presidente, acompanhei a propositura, ou seja, a ideia da Desembargadora Simone 
Lucindo, que é louvável, e as colocações do Desembargador Teófilo Caetano. Se eu estiver equivocado, o 
Desembargador Angelo Passareli, por gentileza, me corrija. Na 5.ª Turma tenho conversado muito sobre isso 
com o Desembargar Angelo Passareli, de todos os mandados de segurança que são impetrados, não se pode 
alegar que as pessoas desconhecessem a norma. Na verdade, é o famoso “scc”: se colar, colou.

                            Então, não temos adotado essa tese do fato consumado, porque, como bem disse o 
Desembargador Teófilo Caetano, com todo o respeito, não há que se falar em fato consumado porque, 
quando a pessoa intentou a ação mandamental, ela sabe ou sabia dos riscos que estava correndo. Então, com 
todo o respeito, não é o caso de fato consumado.

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                           Quero fazer um contraponto à manifestação do Desembargador Josaphá Francisco dos 
Santos, porque a situação é muito peculiar, todas as matérias que vêm para uniformização têm ínsita a 
divergência. É tanto que tivemos aqui a defesa do entendimento, que aliás eu mesmo já apliquei, no sentido 
da possibilidade de conclusão do ensino médio por meio da submissão do aluno a avaliação pelo sistema de 
Educação de Jovens e Adultos, desde que o aluno, cursando o 3.º ano, e com pelo menos 50% da carga 
horária concluída, obtivesse aprovação em uma universidade conceituada e para um curso concorrido. 
Ressalto que esse entendimento, pelo menos da minha parte, decorria do fato de ser possível, até um tempo 
atrás, a conclusão antecipada do ensino médio por meio de avaliação escolar, para os alunos que 
preenchessem alguns requisitos, como ter média em todas as matérias acima de 7, bem como ser aprovado 
na prova de conclusão com nota igual ou superior a 7. Mas essa norma foi alterada pelo Conselho de 
Educação do Distrito Federal.

                         A modulação de efeitos não tem realmente previsão, concordo com o Desembargador 
Teófilo Caetano, mas a jurisprudência tanto do Superior Tribunal de Justiça como do Supremo Tribunal 
Federal reconhece que a divergência muitas vezes acaba consolidando uma situação de fato e a alteração do 
entendimento deve ser feita de forma a preservar a segurança jurídica.

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI

                            Não obstante o que colocou a Desembargadora Simone Lucindo, colocar a modulação 
significa reconhecer a teoria do fato consumado. Então já que aprofundamos tanto na questão da aprovação 
do EJA por decisão judicial, com uma simples liminar, vamos lembrar as mazelas que essas decisões têm 
provocado.

                            Primeiro: o EJA tem um mínimo de frequência de aula –– isso está na lei.

                            Segundo: o indivíduo reprova e paga mais R$ 180,00 e repete a prova com a ordem do 
juiz. Torna a reprovar, paga mais R$ 180,00 e no mesmo dia refaz a prova. É isso que nós queremos? Creio 
que isso é o desacerto da prestação jurisdicional, porque isso é o que estava acontecendo sempre. Com a 
mesma ordem judicial, o indivíduo fazia às vezes três provas até lograr a aprovação, com o que não posso 
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concordar. É a teoria do fato consumado e essas ordens judiciais já vinham sendo utilizadas de forma 
irregular.

                            Concordo com Desembargador Josaphá Francisco dos Santos tanto na Turma quanto aqui 
agora. Quem se submete a essa concorrência tem de saber das suas consequências. Por isso dizem que o 
brasileiro é um povo simpático, nós estamos sendo simpáticos com todo mundo, apesar de estar 
descumprindo a lei, no meu entendimento.

                            É por isso que digo que fato consumado não. Continuo com essa ideia. E vou lembrar que 
as nossas ordens têm sido utilizadas para fins ilegais. Repetir três vezes a mesma prova até ser aprovado. Se 
é isso que nós queremos, vamos esperar pelos nossos méritos. É somente isso, Senhor Presidente.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO

                            Presidente, primeiro começo com uma questão de ordem sobre a modulação. Quanto à 
causa principal, eu substituo a Desembargadora Nídia Corrêa Lima, portanto quanto à causa principal não há 
dúvidas de que não voto, porque ela já havia votado quando ingressei na Câmara. Com relação à modulação 
indago de V. Ex.a se vou votar ou não.

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Acredito que sim. Estamos votando a modulação. Na verdade estamos discutindo ainda 
sobre a modulação e logo abriremos essa votação sim, Desembargador Diaulas Ribeiro, e acho que V. 
Ex.a    votará sim na modulação, se a Câmara decidir.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO

                            Senhor Presidente, quero fazer um comentário sobre a modulação.

                 O Desembargador Angelo Passareli encontra muitos problemas nessa situação, e a sua posição é 
respeitável como a de todos é respeitável, mas vou pedir licença para contar uma história que está nos 
jornais do mundo inteiro.

                  O advogado mais novo do Brasil, o advogado mais novo de Nova York, o advogado mais novo 
da UnB é meu sobrinho, que fez o ensino médio saltando um pedaço com uma liminar deste Tribunal. Ele 
não fez nenhuma ilegalidade, Desembargador Angelo Passareli, porque pediu o conforto da legalidade ao 
Poder Judiciário, e recebeu do Poder Judiciário o conforto de que ele precisava, da legalidade. O Poder 
Judiciário entendeu que ele tinha direito de ter uma emancipação acadêmica do ensino médio sem cursar 
todos os anos.

                 Esse é um caso para dizer a V. Ex.ª que não há só defeitos e problemas nessa solução encontrada.

                 Esse jovem hoje é referência mundial. Não falo isso por orgulho de tio, falo com a neutralidade 
como se não o conhecesse, mas todo o mundo viu, nos jornais do mundo inteiro, do Washington Post, do 
New York Times, a referência ao primeiro brasileiro que chegou à suprema corte de Nova York e não pôde 
beber bebida alcoólica para comemorar a cerimônia em que foi aprovado porque, nos Estados Unidos, ele 
não pode beber bebida alcoólica ainda. E o presidente da suprema corte fez uma brincadeira e disse: “Temos 
o primeiro caso na história da corte de Nova York em que um advogado, brasileiro, não pode comemorar 
conosco porque não tem a idade-limite para consumo de bebida alcoólica”. Portanto, faço uma pergunta 
provocativa: vamos agora obrigá-lo a voltar e terminar o ensino médio porque o processo dele “não transitou 
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em julgado”? A pergunta é: vamos voltá-lo? Essa é uma questão pessoal que trago apenas para mostrar a 
relevância da preocupação da Desembargadora Simone Lucindo, porque, se não modularmos, vamos fazer 
injustiças absolutamente difíceis.

                 Por isso, Senhor Presidente, autorizado por V. Ex.ª a votar, voto pela modulação dos efeitos deste 
IRDR, a partir da publicação do acórdão, porque, se tivermos de justificar caso a caso (eu, por exemplo, 
tenho mais de cinquenta casos na minha competência aguardando uma solução para justificar), se eu tiver de 
justificar caso a caso por que não vou dar efeitos, por que vou dar, por que não vou modular, isso é uma 
dificuldade. Com esse modelo de justiça com ementas, com enunciados (disse bem o Desembargador 
Angelo Passareli, ia fazer uma intervenção, mas, como não estava no quórum, achei educado não falar), a 
tese hoje é obrigatória e é a tese que vincula.

                 Desembargador Mário-Zam Belmiro, com todas as vênias, nesse aspecto não vincula mais o 
acórdão, o que vincula é a tese. Se não vinculasse a tese, ela não incorporaria o dispositivo e não faria parte 
das nossas próprias referências. Nenhum de nós cita acórdão, citamos o STJ na tese firmada n.º 971970. O 
que vincula é a tese. E a finalidade disso é facilitar a vida do julgador: vai-se a tese tal, IRDR tal e está 
resolvido, efeitos da publicação para frente.

                 Senhor Presidente, aqui me calo, mas rogo a V. Ex.ª que acolha a minha sugestão e que a 
modulação seja feita a partir da publicação do acórdão.

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal

                            Senhor Presidente, apenas para deixar claro, quis dizer que a leitura da tese pode, 
eventualmente, levar a engano, porque há possibilidade do distinguishing. O juiz não estará manietado a um 
julgado, nem de inconstitucionalidade da suprema Corte se não estiver dentro realmente daquilo que retrata 
a decisão. Agora, se houve equívoco e não houve embargos de declaração, isso é outra história.

                            Senhor Presidente, questão de ordem.

                            Entendi que não estamos ainda votando a modulação. A minha questão de ordem é no 
sentido de que a Câmara vote se vai admitir modulação. Se for admitir, tem de ver os termos da modulação, 
medida que me parece oportuna para o caso.

 

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                                  Também sou favorável à modulação.

                        Quanto à teoria do fato consumado, o STJ não trancou de todo a porta para sua aplicação, 
tanto que há um precedente de setembro de 2020 - Agint no REsp. 1.815.356  -  em  que  a teoria  foi 
aplicada, exatamente em um caso de supletivo, a dois estudantes aprovados no vestibular, um,  para 
Engenharia Eletrônica e de Telecomunicação e, o outro, para  Engenharia de Computação.        

                           Quanto ao marco, penso que deve ser a data do trânsito em julgado.

                   O nosso julgamento sujeita-se a recurso especial e/ou extraordinário, aos quais é legal e 
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expressamente atribuído efeito suspensivo.  Não cabe aqui o entendimento do STJ e do STF de que a 
aplicação da tese no repetitivo e na repercussão geral independe do trânsito em julgado. Naquelas Cortes 
essa afirmação é admitida porque os recursos eventualmente interpostos das decisões por elas exaradas não 
têm efeito suspensivo.

                       Então, antes do trânsito em julgado, o nosso julgamento, porque sujeito a recurso com efeito 
suspensivo, pode até ter caráter persuasivo, mas não será vinculante.

                          Penso que a tese deve ser aplicada para ações propostas após o trânsito em julgado do nosso 
acórdão.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO 

                            De acordo.

 

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS – Vogal

                            De acordo.

                                       

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Senhor Presidente, os Desembargadores Diaulas Ribeiro e Fernando Habibe estão 
dirigindo uma modulação que sequer ainda existe, mas seria bom que lessem os julgamentos dos Temas 955 
e 1021, que no momento estão sendo utilizados, para verem que não é nem a publicação do acórdão nem o 
trânsito em julgado, mas sim a data do julgamento, porque, além de irem contra a lei, que não prevê 
modulação, S. Ex.as estão esquecendo o que a corte superior faz, que é a data do julgamento. Por que toda 
essa argumentação?

                                     

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Lá, os recursos não têm efeito suspensivo.

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Mas por que toda essa argumentação se o STF estabelece que é a data do julgamento?
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O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            No dele não tem efeito suspensivo.

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Vá ao 955, vá ao 1021, Desembargador Fernando Habibe. 

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                        Veja Vossa Excelência o artigo que prevê recurso especial/extraordinário com efeito 
suspensivo.

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Sim, mas a modulação é outro tema, e V. Ex.ª está dizendo que é o trânsito em julgado, 
quando o STF diz que é a data do julgamento.

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Para os julgamentos dele.

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Sim, e por que nós, que nem temos modulação, vamos ser diferentes?

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Aqui tem o art. 987, § 1.º, que fala do efeito suspensivo do recurso extraordinário e do 
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recurso especial — efeito suspensivo ope legis.

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Isso não autoriza modulação. Como disse, a modulação que fazem lá é da data do 
julgamento.

                            Já me manifestei, Senhor Presidente. Gostaria que se proclamasse o resultado para 
passarmos para esse novo tempo.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, à guisa de colaboração, gostaria de dizer que a Desembargadora 
Simone Lucindo trouxe uma preocupação legítima. O magistrado decide não apenas com base nos 
preceptivos, mas no que ordinariamente sucede e tem a sensibilidade inclusive de penetrar no âmago das 
famílias para verificar o impacto das decisões proferidas. Isso são deveres que estão agregados à pessoa do 
juiz.

                            Então, o Desembargador Teófilo Caetano coloca uma dificuldade de natureza técnica, qual 
seja, não há previsão. Todavia, por exemplo, na ação rescisória não há bloqueio a esse tipo de ação para 
casos em que havia interpretação controvertida nos tribunais, ou seja, a jurisprudência construiu dizendo 
que, se há controvérsia, se há divergência, se a situação não está consolidada, (...),  tanto é que o escopo do 
IRDR é pacificar uma jurisprudência controversa. Ora, então, extrai-se daí que a jurisprudência constrói com 
base em fatos referentes à própria causa.

                            Suponhamos, por exemplo, que numa dessas ações tenha sido julgado com base na 
inconstitucionalidade da Lei de Diretrizes e Bases, então como esse IRDR iria se aplicar de forma genérica a 
todos os casos? E deixar para o exame de caso a caso frustraria o objetivo principal do IRDR, que é colocar 
uma pá de cal na discussão do assunto. Geraria uma tormenta, porque são milhares de casos que ainda estão 
pendentes de julgamento.

                            Com vista a tudo isso, creio que o IRDR é um instituto novo que tem de ser interpretado, e 
nessa interpretação construtiva que a Desembargadora Simone Lucindo nos traz, creio que não se pode 
sequer falar em fato consumado, porque essas questões que não protegem o fato consumado, na dicção de 
alguns tribunais e do superior, dizem respeito a situações anômalas, não aquelas que foram submetidas ao 
crivo do Poder Judiciário, pois aqui a parte tinha um direito em tese, em expectativa, e submeteu-o ao Poder 
Judiciário. O Poder Judiciário premiou-o com uma liminar.

                            Então, desconstruída essa formulação de que sou contra o fato consumado ou sou a favor 
dele, creio que no caso estamos inovando. Reconheço que o Desembargador Teófilo Caetano, com a sua 
competência e o seu discernimento, saberá colocar as razões jurídicas pertinentes, mas a adesão de S. Ex.a a 
esse posicionamento da Desembargadora Simone Lucindo em muito contribuiria para o futuro de vários 
IRDRs que vamos julgar que poderão alcançar situações consolidadas no tempo e que trarão grande impacto 
na vida das pessoas.

                            Então, é com base nisso que faço essa manifestação para ver se o Relator, com seu 
discernimento, encontre uma fórmula que possa contemplar a ressalva dessas situações a partir do trânsito 
em julgado, uma vez que há previsão expressa para o IRDR no efeito suspensivo de recurso.
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Desembargador Getúlio Moraes Oliveira e Desembargador Teófilo Caetano, se V. 
Ex.as me permitem, só lembrando que o art. 985 do Código de Processo Civil estabelece no inciso II que, 
julgado o incidente, a tese jurídica vai ser aplicada aos casos futuros. Então, a questão de definir o que será o 
caso futuro é o que nos move agora.

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Desembargador Teófilo Caetano, estamos vendo o inciso II e esquecendo o inciso I. O 
inciso I diz claramente: 

 

Art. 985. Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada: 

I - a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e que tramitem 
na área de jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos juizados especiais do 
respectivo Estado ou região;

 

                            Quer dizer que o inciso II afasta o inciso I?

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Não, o que quero dizer é como que se diz que só se aplica a casos futuros, que seriam os 
distribuídos posteriormente, sendo que o inciso I diz que se aplica a todos os que tramitam?

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Mas para que existe o inciso I?
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Mas não me invoque o inciso II e se esqueça do inciso I, porque é lei posta.

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Terminei, Senhor Presidente. A palavra está com V. Ex.a.

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Colocamos em votação então a necessidade de modulação de efeitos para depois 
decidirmos quando é que isso acontece, ou não há necessidade?

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Proclamou o resultado, Excelência?

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Proclamei. O Desembargador Teófilo Caetano até já leu a tese que foi fixada.

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Já está anotado o resultado na ficha?                

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Colocamos em votação então a necessidade de modulação de efeitos para depois 
decidirmos quando isso acontece? Ou não há necessidade?

                            Acho que é melhor eu colher voto a voto apenas para dizer se há ou não necessidade. E, se 
fixada a necessidade de modulação, deliberamos em um segundo momento a partir de quando haverá a 
modulação.

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal
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                           Senhor Presidente, se a tese fixada no IRDR só produz efeitos após o trânsito em julgado, 
por que então sobrestamos os processos?

 

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                            Pois é, Desembargador Teófilo Caetano, mas aí sobrestamos, e inclusive o Código dá o 
prazo de um ano para que o IRDR seja julgado. Então, se esse entendimento só valerá depois do trânsito em 
julgado, tudo o que foi sobrestado poderá ser julgado sem aplicação da tese firmada?

 

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                           Lembro-me. Mas há uma contradição, pois depois da tese fixada os processos devem ter o 
processamento e julgamento retomadas, independentemente da interposição de recurso especial, e, se não há 
vinculação ao julgamento, por que então sobrestar os processos desde a admissibilidade do incidente? 

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Vogal

                            Desembargadora Simone Lucindo, o trânsito em julgado neste caso, se não houver 
modulação, tem efeito ex tunc, da data da suspensão dos julgamentos. Fica suspenso no caso de recurso 
especial, como dizem os parágrafos mencionados, mas isso quando transita em julgado não vale a partir do 
trânsito em julgado, por isso é que suspende. V. Ex.a está coberta de razão, e o efeito é da suspensão para 
frente, retroage. Não teria sentido suspender, por isso a relevância de modularmos os efeitos.

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Vou colher os votos sobre a modulação.

                            Desembargador Teófilo Caetano, V. Ex.a tem a palavra.

 

 

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO – Vogal

                            Senhor Presidente, por ocasião do início do julgamento, eu estava de férias. Portanto, 
indago se posso votar na questão da modulação do julgado?

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente
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                            Sem dúvida, é o mesmo caso do Desembargador Diaulas Ribeiro.

 

 
 

 

 

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI – Vogal

                            Senhor Presidente, também só para fins de esclarecimento para não gerar nenhuma 
nulidade no processo. Não participei do julgamento no mérito do IRDR nem na admissão, mas quer dizer 
que nesse julgamento parcial, nessa parte do julgamento, eu, o Desembargador José Divino e o 
Desembargador Diaulas Ribeiro vamos participar? E até para fins de não ocorrer nenhum prejuízo geral, 
nenhuma nulidade, indago do eminente Desembargador Diaulas Ribeiro, aproveitando para cumprimentá-lo 
pelo sobrinho, se o caso do sobrinho transitou em julgado, porque aí essa questão que estamos aqui 
analisando também surtirá efeito, e talvez seria melhor V. Ex.a não participar.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Vogal

                            A história que contei, Desembargadora Vera Andrighi, eu disse assim, entre aspas: “não 
transitou em julgado”. Coloquei uma tese, o caso específico desse sobrinho transitou em julgado.

 

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI – Vogal

                            É porque, se não tivesse transitado em julgado, para fins de não macular o julgamento, 
seria melhor V. Ex.a não participar.

                            Então, participo, Senhor Presidente? Na verdade era isso.

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Desembargadora Vera, não tem qualquer observação quanto a um possível impedimento 
de V. Ex.a.

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Senhor Presidente, gostaria de saber se houve sustentação oral?

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Não há informação de sustentação oral no processo em 2020.
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O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal

                            Senhor Presidente, também consulto o eminente Desembargador Diaulas Ribeiro, porque 
houve um caso de outro sobrinho de Sua Excelência na 8a Turma Cível, demandando a respeito do mesmo 
tema, e não sei se esse caso já transitou em julgado, porquanto bem mais recente. Logo, prudente se mostra 
aquilitar o risco de se anular todo o julgamento em face de eventual impedimento de um julgador.

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                           Haveria impedimento?

 

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal

                            Acredito que sim.

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                            Esse caso foi julgado antes da impetração da questão.

 

 

 

 

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Vogal

                            Senhor Presidente, não sei se é esse caso lembrado pelo Desembargador Mário-Zam, que 
não é o caso que mencionei, confesso que não sei se transitou em julgado, confesso a V. Ex.a que não sei. 
Mas não tenho acesso ao processo porque na origem me dei por suspeito. Não tenho acesso ao processo. 
Confesso a V. Ex.a que não tenho condições de responder, mas, como sou o último a votar, daqui para lá dá 
tempo de avaliar. Não é o caso mencionado, lembrado pela Desembargadora Vera Andrighi. Tenho uma 
enormidade de sobrinhos, todos com a mesma situação, e não sei quais já transitaram em julgado, Senhor 
Presidente.
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A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                           Senhor Presidente, peço as mais respeitosas vênias ao eminente Relator para dele divergir, 
porque, em que pesem os sólidos argumentos de S. Ex.a, vejo que o instituto do incidente de resolução de 
demandas repetitivas é um norte a ser observado, tanto que para isso o legislador determinou que, desde a 
admissão, os processos que tratam da mesma matéria sejam sobrestados, aguardando-se o julgamento.

                            Veja que o art. 985 diz: “julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada.” No § 1º, lê-se: 
“Não observada a tese adotada no incidente, caberá a reclamação.” E no § 2º, ele já manda inclusive que, “se 
o incidente tiver por objeto questão relativa a prestação de serviço concedido, permitido ou autorizado, o 
resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao ente ou à agência reguladora competente para 
fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos entes sujeitos a regulação, da tese adotada”. Aqui não há 
exigência de que se aguarde o trânsito em julgado.

                            Ademais, se não houver interposição de recurso especial ou se a tese não for alterada? Esse 
acórdão, que não acolheu a tese, estará, então, sujeito a reclamação.

                            Por isso, vislumbrando a necessidade de modulação de efeitos, até porque, tratando-se de 
um incidente novo, penso que ainda temos muito a amadurecer nessas questões processuais que estão 
surgindo, ouso divergir do e. Relator. 

 

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            Senhor Presidente, acompanho o eminente Relator entendendo desnecessária a modulação 
de efeitos, apesar de não ter concordado com o resultado final, de ter sido vencido.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Então quer dizer que a Desembargadora Simone Lucindo considera que é a necessária a 
modulação porque, se isso não ocorrer, todos aqueles processos que estão com liminares vão ser abrangidos 
por essa decisão de hoje?

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO

                            Exatamente, Desembargador Getúlio Moraes de Oliveira,  pois os processos estão 
sobrestados.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, creio que jamais as leis disseram que se pode declarar 
inconstitucionalidade pró-futuro, e o Supremo fez isso. No caso do município de Luís Eduardo Magalhães, 
no Estado da Bahia, o Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade para viger daqui a três ou 
quatro anos, na época. Então, isso é jurisprudência, isso é interpretação das leis. Debaixo do invólucro legal, 
fixo, inalterado, existe uma policromia de ideias.

                            Há uma aparente contradição entre a lei dizer que se suspende o processo e depois não se 
aplica, como foi salientado pelos senhores desembargadores que me antecederam.

                            Os processos foram suspensos para evitar provas inúteis, para evitar um percurso por 
razões de princípio da economia. Mas é verdade que a expressão “casos futuros” deixa aparentemente um 
choque entre os dispositivos I e II do artigo nominado. Creio que temos de examinar esse caso, que tem um 
impacto, um efeito prospectivo de uma decisão que vai impactar a vida das pessoas, que não vai ficar 
circunscrita a esse caso que está sendo julgado, mas abrangerá a vida de milhares de pessoas, de estudantes 
que estão no limbo, porque obtiveram as liminares, matricularam-se nas universidades, nas faculdades, 
conseguiram seus cursos, e terão um doesto em suas vidas moral, pessoal, familiar e na saúde. Isso é 
inquestionável. Temos de levar isso em consideração.

                            Esse instituto do IRDR é novo e tem várias falhas que a doutrina já apontou. É preciso 
interpretá-lo. No caso, essas pessoas obtiveram liminares com amparo, com reforço judicial de uma 
jurisprudência que chegou em grande parte da história da vida jurídica do Distrito Federal a ser majoritária. 
Depois é que começaram os lobbies, as tratativas para poder descontruir essa inteligência que o Tribunal 
firmara.

                            Creio que é possível, é desejável e não ofende absolutamente nada a lei que, na 
jurisprudência construtiva, fixe como regra geral um efeito de modulação, uma data, que tanto poderia ser 
aquela proposta do trânsito em julgado como, por exemplo, a data dessa decisão, porque todos saberiam: 
“Proclamado pela Justiça, em caráter erga omnes, que tal direito não é assegurado...”

                            Então, peço vênia ao eminente Relator para acompanhar a divergência da Desembargadora 
Simone Lucindo, que não fixou a data, mas imagino que vá haver uma fixação mais ou menos para ressalvar 
as situações que estejam em andamento e que (inaudível) com o seu entendimento, porque há turma que 
concede e outra não. Então, continuaria até o momento em que a Desembargadora Simone Lucindo fixar 
como dias a quo, quer dizer, a partir dessa data é que essa decisão de hoje será aplicada.

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, não se falou ainda sobre o alcance da 
modulação. Tratou-se até do termo inicial, mas o alcance ainda não foi tratado. Isso ainda está pendente. É 
somente isso que queria dizer, porque não dissemos se são 2, 3, 4 anos ou 1 ano. Ninguém disse nada até 
agora.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

                            Compreendi. Falei isso. Talvez tenha me expressado mal.
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A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH – Vogal

                            Senhor Presidente, ouvi com atenção os debates muito pertinentes que foram travados, mas 
compartilho do mesmo entendimento do eminente Relator: desnecessária a modulação dos efeitos em face 
do disposto no art. 987 §1.o do CPC.

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal

                            Senhor Presidente, o Colegiado realmente é sábio. Debatemos de um jeito e as luzes foram 
aparecendo. Disse até que era simpático à tese da modulação, mas lembro-me, desde o nosso IRDR n.o 1 — 
que também foi o número um no Brasil —, em que houve uma correria para aplicabilidade imediata da tese, 
independentemente se haveria recurso especial ou não. Fui um dos primeiros a assentar no sentido de que 
tem de prevalecer o disposto no art. 987, § 1.o, de que eventual recurso especial tem efeito suspensivo. 

                            É simpática a tese de decidirmos os processos tão logo haja o julgamento, mas isso parece 
que fere o disposto em texto expresso de lei. Esse IRDR virou uma panaceia, a solução de multiplicidade de 
lide, mas na verdade é um instituto de instância inferior ao STJ e à Corte Maior, por isso que lá se aplica 
desde o julgamento, mas aqui, data venia, tem de obedecer ao disposto no art. 987, § 1.o , daí porque, depois 
de todo debate, entendo que não há necessidade de modulação, basta ser interposto um recurso especial para 
que não possa ser aplicada a tese em qualquer processo. Os que estão sobrestados vão continuar sobrestados. 
O que temos feito aqui e que defendi até certo momento que depois de um ano pode tramitar.

                            A nossa egrégia Câmara já decidiu mais de uma vez que continuam sobrestados os 
processos mesmo após o julgamento de mérito, porque tem de aguardar se haverá recurso especial ou não, 
de modo que, com essas breves considerações e rogando vênia à divergência, acompanho o eminente 
Relator.

 

 

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL – Vogal

                            Acompanho o eminente Relator.

 

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS – Vogal

                            Acompanho o eminente Relator.

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Vogal

                            Presidente, a prudência recomenda que declare meu impedimento porque tenho vários 
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sobrinhos na mesma situação e só esse que contei, no primeiro caso, é que tenho certeza de que transitou em 
julgado, os demais não tenho certeza, portanto declaro meu impedimento.

 

 

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO – Vogal

                            Senhor Presidente, o Desembargador que me substituiu não está votando hoje, então, posso 
votar?

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Pode votar à vontade.

 

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO – Vogal

                           Senhor Presidente, li o brilhante voto do eminente Relator, ouvi os debates, como sempre 
elucidativos dos eminentes Desembargadores Diaulas Ribeiro, Desembargador Ângelo Passareli, da 
Desembargadora Simone Lucindo, do Desembargador Josaphá Francisco dos Santos e do nosso decano, 
Desembargador Getúlio Moraes Oliveira.

Senhor Presidente, fui relator de um caso interessante. Uma candidata ao cargo, salvo engano, de perito da 
Secretaria de Segurança Pública, impetrou mandado de segurança para reserva de vaga e permanecer no 
concurso público para ingresso na carreira de policial civil do DF, tendo ela obtido liminar para garantir sua 
permanência no certame. A segurança foi concedida. O Distrito Federal apelou, mas sem êxito. Então 
interpôs recurso especial e extraordinário. Vingou o RE. O Relator, Min. Eros Grau, conheceu do agravo e, 
monocraticamente, julgou o mérito do recurso extraordinário, dando-lhe provimento, para, reformando o 
acórdão do Tribunal de Justiça, denegar a segurança, sem, entretanto, ordenar a exoneração da servidora, 
que na época já contava com cerca de 10 (dez) anos no exercício do cargo.

Posteriormente, houve outra ação ainda relacionada ao reflexo da decisão do STF, mas julgando o recurso 
de apelação a mim distribuído, a servidora foi mantida no cargo. No voto condutor do acórdão, afirmei que 
não estávamos contrariando a decisão proferida no aludido RE, porquanto apenas a parte dispositiva da 
decisão denegatória da segurança vinculava a instância inferior, sendo certo que nesse tópico o eminente 
Ministro prolator do decisum nada afirmou sobre a exoneração da impetrante/recorrida. Diga-se, de 
passagem, que nos assentos funcionais dela constavam vários elogios de seus superiores hierárquico.

Então, Senhor Presidente, estou rememorando esses fatos para afirmar, sem nenhum rebuço, que em prol da 
segurança jurídica e para prestígio do Poder Judiciário, situações jurídicas consolidadas pelo tempo devem 
ser conservadas.

Portanto, rogando vênia ao eminente Relator e a todos que o acompanharam, voto pela modulação dos 
efeitos da decisão proferida no presente IRDR, apenas para o futuro (ex nunc).

É como voto.

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal
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                           Não me parece que a aplicação da tese somente após o trânsito em julgado torne 
desnecessária a modulação dos efeitos, porque ela alcançará vários processos em que o autor, beneficiado 
com provimento liminar, está cursando o nível superior, até em grau avançado.  

                       Então, a meu aviso, é necessária a modulação dos efeitos, que não é de todo estranha à 
sistemática dos precedentes vinculantes, como se vê do CPC  927, § 3.º, voltado à tutela do interesse social e 
segurança jurídica, finalidades que também aqui devem ser prestigiadas.

                       Há duas correntes antagônicas na Corte, ambas fortes. Então, parece-me possível a modulação 
dos efeitos — possível e conveniente — para evitarmos injustiças.

 

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                           Não resolve a questão.

 

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                           Também penso que só incidirá após o trânsito em julgado. A questão é se incidirá 
retroativamente.

 

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                           Como já ressaltei, haverá casos de alunos beneficiados com liminar, talvez já prestes a 
concluir o curso superior, sem julgamento definitivo do processo respectivo. A eles será aplicada a tese ora 
firmada? Por isso, o fato de se aplicar somente após o trânsito em julgado não afasta a necessidade de 
modulação.

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Relator

                            Desembargador Fernando Habibe, como a Desembargadora Simone Lucindo bem 
ponderou, penso que estaríamos legislando, porque o Código dispõe expressamente que se aplica aos 
processos em curso. Por isso, desde a primeira manifestação, fiz aquela ressalva de que poderíamos 
examinar caso a caso, e tem uma corrente no Tribunal que defende a aplicação da teoria do fato consumado 
nessas hipóteses que estamos cogitando e que vão surgir, porque, quanto à aplicação imediata da tese após o 
trânsito em julgado, alcança sim, como o Desembargador Angelo Passareli bem lembrou, os processos em 
curso que ainda estejam sem julgamento.
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Senhor Presidente, voto pela inexistência de modulação diante de não haver previsão legal 
para o instituto.

 

 

 

DECISÃO

Julgado o incidente, fixou-se por maioria a seguinte tese, de acordo com o voto do eminente 
Relator. Em complementação, a Câmara decidiu pela desnecessidade de modulação dos efeitos 

da tese fixada, por maioria, nos termos do voto do Relator. Tese: De acordo com a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, a educação de jovens e adultos (ensino supletivo) está 

reservada ao estudante jovem e adulto que não teve acesso ou continuidade nos Ensinos 
Fundamental e Médio pelo sistema regular de ensino na idade própria, não podendo, pois, ser 
utilizado, independentemente da idade do aluno matriculado no ensino regular, como forma de 

avanço escolar e fórmula de obtenção de certificado de conclusão do Ensino Médio para fins de 
matrícula em Instituição de Ensino Superior, devendo a progressão ser obtida sob a forma da 

regulamentação administrativa própria


